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ATUALIZAÇÕES 

 
LEGISLAÇÃO 

 
LEI Nº 14.540, DE 3 DE ABRIL DE 2023 

 
Institui o Programa de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Sexual e demais Crimes contra a Dignidade Sexual e à 
Violência Sexual no âmbito da administração pública, direta e indireta, federal, estadual, distrital e municipal. 

 
LEI Nº 14.541, DE 3 DE ABRIL DE 2023 

 
Dispõe sobre a criação e o funcionamento ininterrupto de Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher. 

 

LEI Nº 14.542, DE 3 DE ABRIL DE 2023 
 

Altera a Lei nº 13.667, de 17 de maio de 2018, para dispor sobre a prioridade no atendimento às mulheres em situação 
de violência doméstica e familiar pelo Sistema Nacional de Emprego (Sine). 

 
LEI Nº 14.550, DE 19 DE ABRIL DE 2023 

 
Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para dispor sobre as medidas protetivas de 

urgência e estabelecer que a causa ou a motivação dos atos de violência e a condição do ofensor ou da ofendida não 
excluem a aplicação da Lei. 

 

 
 

TJPI 
 

RESOLUÇÃO Nº 347, DE 17 DE ABRIL DE 2023 
 

Define a regionalização das Centrais de Inquérito e Audiência de Custódia no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado 
do Piauí 

 
Portaria (Presidência) Nº 937/2023 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 27 de abril de 2023 

 
ALTERA o Grupo de Trabalho do Movimento de Apoio ao Sistema Prisional de Réus Multidenunciados (MASP). 

 
Portaria (Presidência) Nº 948/2023 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 02 de maio de 2023 

 
Composição da equipe da Coordenadoria Estadual da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar (CEM) 

 

Portaria (Presidência) Nº 942/2023 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 28 de abril de 2023 
 

Altera o Grupo de Trabalho com atribuição de fomentar a implantação e regulamentação do Núcleo de Atendimento 
Integrado (NAI). 

 
PROVIMENTO Nº136, DE 27 DE ABRIL DE 2023 

 
Dispõe sobre plantão judiciário de 1º Grau e audiências de custódia 

 
 

MPPI 
 

ATO PGJ Nº 1294-2023 
 

Dispõe sobre a Política de Proteção Integral e de Promoção de Direitos e Apoio às Vítimas e o Núcleo de Atendimento 
às Vítimas – NAVI – no âmbito do Ministério Público do Piauí, entre outras providências. 
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JURISPRUDÊNCIA – SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 
 

INFORMATIVOS nº 1084 – 1091 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL – EXECUÇÃO PENAL; REMIÇÃO DA PENA; FALTA GRAVE; PERDA DE DIAS REMIDOS 

DIREITO CONSTITUCIONAL – ORGANIZAÇÃO DOS PODERES; PODER LEGISLATIVO; PODER JUDICIÁRIO; ATRIBUIÇÕES; 

PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES 

Art. 127 da LEP: perda de dias remidos por falta grave e revisão ou cancelamento do enunciado da súmula vinculante 

9 - RE 1.116.485/RS (Tema 477 RG)  

ODS: 16 

Tese fixada: 

“1. A revogação ou modificação do ato normativo em que se fundou a edição de enunciado de súmula vinculante acarreta, 

em regra, a necessidade de sua revisão ou cancelamento pelo Supremo Tribunal Federal, conforme o caso. 2. É constitucional a  

previsão legislativa de perda dos dias remidos pelo condenado que comete falta grave no curso da execução penal.” 

Resumo: 

Em regra, deve-se revisar ou cancelar enunciado de súmula vinculante quando ocorrer a revogação ou a alteração da 

legislação que lhe serviu de fundamento. Contudo, o STF pode concluir, com base nas circunstâncias do caso concreto, pela 

desnecessidade de tais medidas. 

O papel de última instância decisória e a função de órgão soberano sobre a interpretação constitucional não foram 

conferidos constitucionalmente ao STF de forma isolada e absoluta (1). Em um ambiente democrático, não se deve atribuir a qualquer 

órgão, seja do Poder Judiciário, seja do Poder Legislativo, a faculdade de pronunciar a última palavra sobre o sentido da Constituição. 

Com efeito, visando promover o avanço e o aperfeiçoamento de soluções democráticas às questões de interesse público, a 

interpretação constitucional deve perpassar por um processo de construção plural entre os Poderes estatais — Legislativo, Executivo 

e Judiciário — e os diversos segmentos da sociedade civil organizada. 

O Poder Legislativo possui a prerrogativa de superar entendimentos vinculantes firmados por esta Corte, mas, a depender 

do instrumento normativo adotado pelo Congresso Nacional, o caso concreto pode demandar posturas distintas por parte do STF (2). 

Nesse contexto, o art. 5º da Lei 11.417/2006, que regulamentou o art. 103-A da CF/1988, ofereceu solução para as hipóteses em que 

haja modificação ou revogação do diploma legislativo em que a edição da Súmula Vinculante tenha se fundado (3). 

Assim, na hipótese de manifesta dúvida sobre a constitucionalidade da lei superveniente de conteúdo divergente e da 

medida legislativa adotada, o Poder Judiciário, quando provocado, pode se debruçar novamente sobre a questão, de modo a 

estabelecer a prevalência ou não do conteúdo da Súmula Vinculante no caso concreto, com a manutenção de seus efeitos. 

É constitucional a perda dos dias remidos pelo condenado que comete falta grave no curso da execução penal, nos termos 

previstos pelo art. 127 da Lei 7.210/1984 (Lei de Execução Penal – LEP), na redação dada pela Lei de 12.433/2011. 

Na espécie, não se vislumbra superação legislativa inconstitucional em relação aos mandamentos da Súmula Vinculante 9, 

mas um aperfeiçoamento de sua redação, diante da superveniência da Lei 12.433/2011, que alterou o art. 127 da LEP (4). A súmula 

— sem pretender tecer considerações a respeito do conceito de falta grave ou da intensidade da perda dos dias remidos (se total ou 

proporcional à falta grave cometida) — teve como principal finalidade fixar a tese de que a previsão legislativa de perda dos dias 

remidos foi recepcionada pela nova ordem constitucional, de modo que não haveria direito adquirido aos dias remidos em razão de 

estarem submetidos a regras específicas. A alteração legislativa superveniente, por sua vez, apenas limitou a 1/3 (um terço) o tempo 

remido suscetível de ser revogado pelo juiz ante o cometimento de falta grave pelo condenado. 

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por maioria, ao apreciar o Tema 477 da repercussão geral, negou provimento 

ao recurso extraordinário. Nos termos do art. 5º da Lei 11.417/2006, o Tribunal resolveu aguardar o julgamento das Propostas de 

Súmula Vinculante 60 e 64 para que se delibere quanto à oportunidade da revisão ou cancelamento da SV 9, via adequada para 

apreciação da questão. 

 

(1) Precedentes citados: RE 661.256; Rcl 11.243; MS 33.340; ADI 4.066 e ADPF 292. 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5377135
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https://drive.google.com/file/d/1yNj7AWbJiJBvNguqWEod-gKUkI4_fkh_/view?usp=share_link


 

 

(2) Precedente citado: ADI 5.105. 

(3) Lei 11.417/2006: “Art. 5º Revogada ou modificada a lei em que se fundou a edição de enunciado de súmula vinculante, o Supremo Tribunal Federal, de 

ofício ou por provocação, procederá à sua revisão ou cancelamento, conforme o caso.” 

(4) LEP/1984: “Art. 127.  Em caso de falta grave, o juiz poderá revogar até 1/3 (um terço) do tempo remido, observado o disposto no art. 57, recomeçando 

a contagem a partir da data da infração disciplinar. (Redação dada pela Lei nº 12.433, de 2011)” 

RE 1.116.485/RS, relator Ministro Luiz Fux, julgamento virtual finalizado em 28.2.2023 (terça-feira), às 23:59 

 

JULGAMENTO VIRTUAL: 03/03/2023 a 10/03/2023 

ADI 5.076/RO 

Relator: Ministro GILMAR MENDES 

Porte de arma de fogo a agentes penitenciários no âmbito estadual 

ODS: 16 

Discussão constitucional acerca de legislação rondoniense que concede, de maneira incondicionada, o porte de arma de 

fogo aos integrantes do quadro efetivo de agentes penitenciários do estado. Jurisprudência: ADI 3.112 e ADI 2.729. 

ADC 85 MC-Ref/DF 

Relator: Ministro GILMAR MENDES 

Restrição ao acesso de armas e munição 

ODS: 16 

Referendo de decisão que deferiu o pedido cautelar pleiteado em ação cuja discussão refere-se ao atesto da 

constitucionalidade de decreto da Presidência da República que, dentre outros, suspende os registros para a aquisição e 

transferência de armas e de munições de uso restrito por caçadores, colecionadores, atiradores e particulares, e restringe 

os quantitativos de aquisição de armas e de munições de uso permitido. 

 

JULGAMENTO VIRTUAL: 24/03/2023 a 31/03/2023 
ADPF 334/DF 

Relator: Ministro ALEXANDRE DE MORAES 

Prisão especial aos portadores de diploma de curso superior 

ODS: 10 e 16 

Debate sobre a recepção de dispositivo do Código de Processo Penal que concede o direito de prisão especial aos diplomados de 

cursos superiores no Brasil. Jurisprudência: HC 109.129 e HC 73.760. 

 

DIREITO PENAL – NORMA PENAL EM BRANCO; TIPICIDADE; CRIMES CONTRA A SAÚDE PÚBLICA; INFRAÇÃO DE MEDIDA 

SANITÁRIA PREVENTIVA 

DIREITO CONSTITUCIONAL – REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

Complementação de norma penal em branco por ato normativo estadual ou municipal - ARE 1.418.846/RS (Tema 1.246 

RG)  

ODS: 3 e 16 

Tese fixada: 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=10499116
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5377135
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https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur209684/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur114630/false
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6559944
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6559944&numeroProcesso=1418846&classeProcesso=ARE&numeroTema=1246
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6559944&numeroProcesso=1418846&classeProcesso=ARE&numeroTema=1246
http://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
http://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
https://drive.google.com/file/d/1Uxr5Vg545hg7NpsDk9jCyyXsW9wcxLpa/view?usp=share_link


 

 

“O art. 268 do Código Penal veicula norma penal em branco que pode ser complementada por atos normativos infralegais 

editados pelos entes federados (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), respeitadas as respectivas esferas de atuação, sem 

que isso implique ofensa à competência privativa da União para legislar sobre direito penal (CF, art. 22, I).” 

Resumo: 

A complementação de norma penal em branco por ato normativo estadual, distrital ou municipal, para aplicação do tipo 

de infração de medida sanitária preventiva (Código Penal, art. 268), não viola a competência privativa da União para legislar sobre 

direito penal (CF/1988, art. 22, I). 

O art. 268 do Código Penal (1) veicula, em sua redação, o preceito primário incriminador, isto é, o núcleo essencial da conduta 

punível, de modo que a União exerceu, de forma legítima e com objetivo de salvaguardar a incolumidade da saúde pública, sua 

competência privativa de legislar sobre direito penal. 

No entanto, o referido tipo penal configura norma penal em branco heterogênea, razão pela qual necessita de 

complementação por atos normativos infralegais, tais como decretos, portarias e resoluções (2). Na espécie, essa complementação 

se faz mediante ato do poder público, compreendida a competência de quaisquer dos entes federados.  

Ademais, ela não se reveste de natureza criminal, mas, via de regra, administrativa e técnico-científica, o que justifica a 

possibilidade de edição do ato normativo suplementador pelo ente federado com competência administrativa para tanto. 

Nesse contexto, de acordo com o entendimento desta Corte, a competência para proteção da saúde, no plano administrativo 

e no legislativo, é compartilhada entre a União, o Distrito Federal, os estados e os municípios, inclusive para impor medidas restritivas 

destinadas a impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa. Assim, o descumprimento das medidas e dos atos 

normativos de controle epidemiológico previstos na Lei 13.979/2020, editados pelos entes federados em prol da incolumidade 

pública, enseja consequências no campo do direito penal. 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, reconheceu a existência da repercussão geral da questão 

constitucional suscitada (Tema 1.246 da repercussão geral) e, no mérito, por maioria, reafirmou a jurisprudência dominante sobre a 

matéria (3) para dar provimento ao recurso extraordinário e, consequentemente, determinar o prosseguimento da ação penal ao 

afastar a alegação de atipicidade da conduta por ausência de norma complementadora do art. 268 do Código Penal. 

 

(1) CP/1940: “Art. 268 - Infringir determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa: Pena - detenção, de 

um mês a um ano, e multa. Parágrafo único - A pena é aumentada de um terço, se o agente é funcionário da saúde pública ou exerce a profissão de médico, 

farmacêutico, dentista ou enfermeiro.” 

(2) Precedente citado: HC 128.894. 

(3) Precedentes citados: ADI 6.341 MC-Ref; ADPF 672 MC-Ref e ADI 6.855. 

 

ARE 1.418.846/RS, relatora Ministra Presidente, julgamento finalizado no Plenário Virtual em 24.3.2023 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL – JURISDIÇÃO; “HABEAS CORPUS” 

DIREITO CONSTITUCIONAL – PODER JUDICIÁRIO; COMPETÊNCIA JURISDICIONAL ORIGINÁRIA 

Competência do TJDFT para julgar “habeas corpus” contra ato de autoridades locais - ADI 5.278/DF 

 

ODS: 16 

Resumo:  

É inconstitucional — por usurpar a competência do STJ (CF/1988, arts. 105, I, “a” e “c”; e 128, I, “d”) — norma que atribui 

ao TJDFT a competência originária para processar e julgar ações de “habeas corpus” nas quais figurem como autoridades coatoras 

(i) o Presidente e membros do TJDFT; (ii) o Presidente e membros do Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF); e (iii) o 

Procurador-Geral de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. 

Consoante disposição expressa da Constituição Federal de 1988, compete ao STJ processar e julgar originariamente a ação 

de habeas corpus quando o coator ou paciente for desembargador do TJDFT, membro do TCDF ou membro do Ministério Público da 

União que oficie perante tribunais (1). 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6559944&numeroProcesso=1418846&classeProcesso=ARE&numeroTema=1246
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Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, julgou procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade 

parcial, sem redução do texto, do art. 8º, I, c e d, da Lei 11.697/2008 (2), a fim de afastar a interpretação segundo a qual compete ao 

TJDFT processar e julgar habeas corpus contra ato: (i) do Presidente ou de qualquer dos membros do TJDFT; (ii) do Presidente ou 

qualquer dos membros do TCDF; e (iii) do Procurador-Geral de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. 

 

(1) CF/1988: “Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: I - processar e julgar, originariamente: a) nos crimes comuns, os 

Governadores dos Estados e do Distrito Federal, e, nestes e nos de responsabilidade, os desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do 

Distrito Federal, os membros dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, os dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais 

Eleitorais e do Trabalho, os membros dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios e os do Ministério Público da União que oficiem perante 

tribunais; (...) c) os habeas corpus, quando o coator ou paciente for qualquer das pessoas mencionadas na alínea ‘a’, ou quando o coator for tribunal 

sujeito à sua jurisdição, Ministro de Estado ou Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral; 

(...) Art. 128. O Ministério Público abrange: (...) I - o Ministério Público da União, que compreende: (...) d) o Ministério Público do Distrito Federal e 

Territórios;” 

(2) Lei 11.697/2008: “Art. 8º Compete ao Tribunal de Justiça: I – processar e julgar originariamente: (...) c) os mandados de segurança e os 

habeas data contra atos do Presidente do Tribunal e de qualquer de seus órgãos e membros, do Procurador-Geral da Justiça do Distrito Federal e 

dos Territórios, dos Juízes do Distrito Federal e dos Territórios, do Governador do Distrito Federal, dos Governadores dos Territórios, do Presidente 

do Tribunal de Contas do Distrito Federal e de qualquer de seus membros, do Procurador-Geral do Distrito Federal e dos Secretários de Governo do 

Distrito Federal e dos Territórios; d) os habeas corpus, quando o constrangimento apontado provier de ato de qualquer das autoridades indicadas 

na alínea c deste inciso, exceto o Governador do Distrito Federal;” 

 

ADI 5.278/DF, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual finalizado em 24.3.2023 (sexta-feira), às 23:59 

 

JULGAMENTO VIRTUAL: 31/03/2023 a 12/04/2023 

ADPF 734/PE 

Relator: Ministro DIAS TOFFOLI 

Transgressões disciplinares de policiais civis e possível violação ao exercício do direito fundamental à liberdade de expressão 

Averiguação constitucional a respeito de dispositivos da Lei 6.425/72 do Estado de Pernambuco (Estatuto Policial do estado) que 

consideram transgressões disciplinares dos respectivos policiais civis a promoção ou participação em manifestações de apreço ou 

desapreço a quaisquer autoridades, bem como manifestações ou participação em manifestações contra atos da Administração 

Pública em geral. Jurisprudência: ARE 891.647 ED. 

ADPF 475/DF 

Relator: Ministro DIAS TOFFOLI 

Conduta tipificada como crime no Código Penal Militar e possível violação ao exercício do direito fundamental à liberdade de 

expressão 

ODS: 16  

Verificação constitucional acerca de dispositivo do Código Penal Militar que prevê pena de detenção de dois meses a um ano para o 

militar ou assemelhado que publicar, sem licença, ato ou documento oficial, ou que criticar publicamente ato de seu superior ou 

assunto atinente à disciplina militar, ou a qualquer resolução do Governo. 

ADI 2.838/MT 

ADI 4.624/TO 

Relator: Ministro ALEXANDRE DE MORAES 

Criação de Grupos de Atuação Especial contra o Crime Organizado (Gaecos) por leis estaduais 

ODS: 16 

Exame, à luz dos parâmetros constitucionais, de dispositivos das Leis Complementares 27/1993 e 119/2002, ambas do Estado do 

Mato Grosso, e da íntegra da Lei Complementar 72/2011 do Estado do Tocantins, que preveem a criação de Gaecos, grupos que 
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visam combater o crime organizado através de uma atuação cooperativa nas investigações criminais com integrantes do Ministério 

Público e das polícias civil e militar. 

DIREITO PROCESSUAL PENAL – PRISÃO ESPECIAL; PORTADORES DE DIPLOMA DE ENSINO SUPERIOR 

DIREITO CONSTITUCIONAL – DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS  

Prisão especial aos portadores de diploma de curso superior - ADPF 334/DF  

ODS: 10 e 16 

Resumo: 

É incompatível com a Constituição Federal de 1988 — por ofensa ao princípio da isonomia (CF/1988, arts. 3º, IV; e 5º, 

“caput”) — a previsão contida no inciso VII do art. 295 do Código de Processo Penal (CPP) que concede o direito a prisão especial, 

até decisão penal definitiva, a pessoas com diploma de ensino superior. 

A previsão do direito à prisão especial a diplomados em ensino superior não guarda relação com qualquer objetivo 

constitucional, com a satisfação de interesses públicos ou com a proteção de seu beneficiário frente a algum risco maior a que possa 

ser submetido em virtude especificamente do seu grau de escolaridade. 

Assim, a referida norma não protege categoria de pessoas fragilizadas e merecedoras de tutela. Ao contrário, configura 

medida estatal discriminatória, que promove a categorização de presos e fortalece as desigualdades, pois beneficia, com base em 

qualificação de ordem estritamente pessoal (grau de instrução acadêmica), aqueles que já são favorecidos por sua posição 

socioeconômica, visto que obtiveram a regalia de acesso a uma universidade. 

Nesse contexto, a extensão da prisão especial a essas pessoas caracteriza verdadeiro privilégio que, em última análise, 

materializa a desigualdade social e o viés seletivo do direito penal, em afronta ao preceito fundamental da Constituição que assegura 

a igualdade entre todos na lei e perante a lei. 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, julgou procedente a ADPF para declarar a não recepção do art. 

295, VII, do CPP, pela Constituição Federal de 1988 (1). 

(1) CPP/1941: “Art. 295. Serão recolhidos a quartéis ou a prisão especial, à disposição da autoridade competente, quando sujeitos a prisão antes de 

condenação definitiva: (...) VII - os diplomados por qualquer das faculdades superiores da República;” 

ADPF 334/DF, relator Ministro Alexandre de Moraes, julgamento virtual finalizado em 31.3.2023 (sexta-feira), às 23:59 

 

JULGAMENTO VIRTUAL: 14/04/2023 a 24/04/2023 
 

ADI 7.004/AL  

Relator: Ministro ROBERTO BARROSO 

Órgãos de segurança pública estadual e possibilidade de alienação de armas de fogo a seus integrantes mediante 

venda direta 

Averiguação constitucional da Lei 8.413/2021 do Estado de Alagoas que permite a venda direta de armas de fogo aos 

integrantes das Polícias Civil e Militar, do Corpo de Bombeiros Militar e dos demais órgãos estaduais de segurança pública. 

Jurisprudência: ADI 5.253; ADI 4.788 AgR; ADI 6.083 e ADI 6.031. 

 

ADI 5.315/DF  

Relator: Ministro ROBERTO BARROSO 

Utilização das interceptações telefônicas no âmbito do Ministério Público 

Controvérsia a respeito da constitucionalidade da Resolução 36/2009, com a redação dada pela Resolução 51/2010, 

ambas do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), que dispõem sobre o pedido e a utilização das interceptações 

telefônicas no âmbito do Ministério Público, nos termos da Lei 9.296/1996. Jurisprudência: ADI 4.263. 
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ADI 7.002/PR  

Relator: Ministro ROBERTO BARROSO 

Fiscalização de recursos do Fundo Penitenciário pelo Tribunal de Contas estadual 

Análise da constitucionalidade de trechos de dispositivos da Lei Complementar 79/1994, que preveem a aprovação e a 

fiscalização do Tribunal de Contas estadual em relação à transferência de recursos do Fundo Penitenciário Nacional 

(Funpen) a organizações da sociedade civil que administrem estabelecimento penal. 

 
DIREITO CONSTITUCIONAL – DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS; LIBERDADE DE EXPRESSÃO  

DIREITO PENAL – CRIME MILITAR; PUBLICAÇÃO OU CRÍTICA INDEVIDA 

Liberdade de expressão e proibição de manifestação pública de militar contra atos de superiores ou resoluções do 

Governo - ADPF 475/DF   

ODS: 16 

Resumo: 

O art. 166 do Código Penal Militar (CPM) é compatível com o sistema normativo-constitucional vigente, pois as restrições 

por ele impostas são adequadas e proporcionais quando consideradas as peculiaridades das atribuições militares e a singularidade 

de suas carreiras, que possibilita aos seus integrantes a submissão a regime disciplinar distinto do aplicado aos servidores públicos 

civis em geral. 

O artigo impugnado, ao reprimir a crítica dos militares “a ato de seu superior ou assunto atinente à disciplina militar, ou a 

qualquer resolução do Governo”, pretende evitar excessos no exercício à liberdade de expressão que comprometam a hierarquia e a 

disciplina internas, postulados indispensáveis às instituições militares (1), e, desse modo, impedir que se coloquem em risco a 

segurança nacional e a ordem pública, bens jurídicos vitais para a vida em sociedade (2).  

Contudo, a norma não limita o exercício da liberdade de expressão dos militares para toda e qualquer situação. Podem existir 

casos em que o seu alcance não abrangerá a crítica ou a manifestação realizada pelo militar. Nesse contexto, devem ser analisadas e 

sopesadas as circunstâncias de cada caso concreto, a fim de aferir a presença de todas as elementares do tipo penal. 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, considerou o art. 166 do CPM (3) recepcionado pela 

Constituição Federal de 1988 e, por conseguinte, julgou improcedente a ação. 

(1) CF/1988: “Art. 42 Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, instituições organizadas com base na hierarquia e disciplina, são 

militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios (...) Art. 142 As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são instituições 

nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa 

da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem.” 

(2) Precedente citado: ADPF 353. 

(3) CPM/1969: “Art. 166. Publicar o militar ou assemelhado, sem licença, ato ou documento oficial, ou criticar publicamente ato de seu superior ou assunto 

atinente à disciplina militar, ou a qualquer resolução do Governo: Pena - detenção, de dois meses a um ano, se o fato não constitui crime mais grave.” 

ADPF 475/DF, relator Ministro Dias Toffoli, julgamento virtual finalizado em 12.4.2023 (quarta-feira), às 23:59 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL – REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS; MINISTÉRIO PÚBLICO; AUTONOMIA FUNCIONAL E 

ADMINISTRATIVA; SEGURANÇA PÚBLICA 

DIREITO PROCESSUAL PENAL – INVESTIGAÇÃO CRIMINAL; MINISTÉRIO PÚBLICO; COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 

Criação de Grupos de Atuação Especial contra o Crime Organizado (Gaecos) por leis estaduais - ADI 2.838/MT e ADI 

4.624/TO  

ODS: 16 

Resumo:  

São constitucionais leis estaduais que dispõem sobre a criação de Grupos de Atuação Especial contra o Crime Organizado 

(GAECOs) — órgãos de cooperação institucional dentro da estrutura do Ministério Público local — com a finalidade de concretizar 
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instrumentos procedimentais efetivos para a realização de planejamento estratégico e garantir a eficiência e a eficácia dos 

procedimentos de investigação criminal realizados para o combate à criminalidade organizada, à impunidade e à corrupção. 

A Constituição Federal de 1988 ampliou o papel do Ministério Público, transformando-o em um verdadeiro defensor da 

sociedade e do regime democrático (1), e permitiu à legislação ordinária a fixação de outras funções, quando compatíveis com sua 

finalidade constitucional (2). 

Nesse contexto, esta Corte assentou (3), inclusive em sede de repercussão geral (4), a legitimidade do Ministério Público para 

promover, por autoridade própria, investigações de natureza penal, observados os direitos e garantias de indivíduos investigados pelo 

Estado. 

A estruturação do GAECO — como órgão interno na estrutura do Parquet e coordenado por membro da própria instituição, 

com o apoio das Polícias Civil e Militar — garante ampla autonomia funcional aos seus membros, bem como autonomia administrativa 

e financeira, com previsão de destinação orçamentária específica dentro do orçamento ministerial. 

Ademais, o duplo vínculo hierárquico dos servidores de corporações policiais integrantes do GAECO, enquanto durar a sua 

atuação, não configura inconstitucionalidade. Trata-se de hipótese semelhante à que ocorre nos institutos da cessão e da requisição 

de servidores públicos, em que a vinculação disciplinar permanece na “carreira-mãe”, de modo que se cria uma vinculação apenas 

funcional para o exercício das funções inerentes ao próprio GAECO. 

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, em apreciação conjunta, conheceu parcialmente das ações 

e, nessas extensões, as julgou improcedentes para declarar a constitucionalidade da Lei Complementar 119/2002 do Estado de Mato 

Grosso e da Lei Complementar 72/2011 do Estado de Tocantins. 

(1) Precedentes citados: Inq 4.045 AgR; HC 93.921 AgR; RHC 120.379 ED; ADI 4.693 e MS 34.730. 

(2) Precedentes citados: Inq 1.957 e HC 89.837. 

(3) Precedentes citados: HC 91.661; HC 96.638; HC 84.367 e RHC 97.926. 

(4) Precedente citado: RE 593.727 (Tema 184 RG). 

ADI 2.838/MT, relator Ministro Alexandre de Moraes, julgamento virtual finalizado em 12.4.2023 (quarta-feira), às 23:59 

ADI 4.624/TO, relator Ministro Alexandre de Moraes, julgamento virtual finalizado em 12.4.2023 (quarta-feira), às 23:59 

 

JULGAMENTO VIRTUAL: 21/04/2023 a 02/05/2023 

ADI 4.273/DF 

Relator: Ministro NUNES MARQUES 

Causas de extinção e suspensão da punibilidade: abrandamento da responsabilização penal decorrente da prática de crimes contra 

a ordem tributária 

Controvérsia sobre a constitucionalidade de dispositivos da Lei 11.941/2009 e da Lei 10.684/2003 que preveem a suspensão da 

pretensão punitiva, nos casos de parcelamento do crédito tributário sonegado, e a extinção da punibilidade com o pagamento da 

carga tributária omitida. 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL – REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS; MATERIAL BÉLICO; SEGURANÇA PÚBLICA; VENDA DE 

ARMAS DE FOGO 

DIREITO ADMINISTRATIVO – LICITAÇÕES; DISPENSA E INEXIGIBILIDADE 

Órgãos de segurança pública estadual e possibilidade de alienação de armas de fogo a seus integrantes mediante 

venda direta - ADI 7.004/AL   

Tese fixada: 

“É inconstitucional, por violação à competência legislativa privativa da União, a lei estadual que autoriza a seus órgãos de 

segurança pública a alienação de armas de fogo a seus integrantes, por meio de venda direta.” 

Resumo: 
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É inconstitucional — por violar a competência privativa da União para legislar sobre material bélico (CF/1988, arts. 21, VI; 

e 22, XXI) e para editar normas gerais sobre licitações e contratos (CF/1988, art. 22, XXVII), cujo prévio procedimento licitatório é 

requisito necessário para a contratação de obras, serviços, compras e alienações pela Administração Pública (CF/1988, art. 37, XXI) 

— norma estadual que prevê a modalidade de venda direta de arma de fogo aos membros de seus órgãos de segurança pública. 

O tratamento do uso de armas de fogo dentro do território nacional deve ser uniforme, razão pela qual o interesse geral das 

normas que versam sobre armamento decorre do impacto que promovem na segurança de toda a sociedade, não se limitando às 

fronteiras dos estados (1). 

A Lei 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento), editada pela União no exercício de sua competência constitucional, autoriza 

que os integrantes dos órgãos de segurança pública portem arma de fogo de propriedade particular ou fornecida pela corporação ou 

instituição correspondente, mesmo fora de serviço, com validade em âmbito nacional (art. 6º, § 1º). Ou seja, não há autorização 

legislativa para que os próprios participantes, mediante compra direta, adquiram material bélico de suas respectivas corporações, 

assim como inexiste autorização, via lei complementar, para que o estado legisle sobre o tema (CF/1988, art. 22, parágrafo único). 

Ademais, a norma estadual impugnada instituiu hipótese de dispensa de licitação não prevista na legislação federal que trata 

especificamente da matéria (Leis 8.666/1993 e 14.133/2021), ultrapassando indevidamente os limites nela previstos. 

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, converteu o julgamento da cautelar em definitivo de mérito 

e julgou procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade da Lei 8.413/2021 do Estado de Alagoas (2). 

(1) Precedentes citados: ADI 3.258; ADI 3.112; ADI 2.729; ADI 4.962; ADI 4.991 e ADI 5.010. 

(2) Lei 8.413/2021 do Estado de Alagoas: “Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a possibilidade de a Polícia Civil, a Polícia Militar, o Corpo de Bombeiros Militar e os 

demais órgãos de segurança pública do Estado de Alagoas a alienarem, por venda direta, as armas de fogo, pertencentes ao patrimônio desses órgãos, para seus 

integrantes, da ativa e da inatividade. Parágrafo único. A alienação para os agentes da segurança pública, da ativa e da inatividade, será feita por venda direta, em 

qualquer época, na condição de posse definitiva, passando a referida arma a ser patrimônio pessoal do adquirente. Art. 2º A alienação por venda direta das armas de 

fogo de que trata o art. 1º deve ser regulamentada por ato do Poder Executivo. Parágrafo único. Os recursos provenientes da alienação de que trata esta Lei serão 

destinados a fundo específico da Instituição que vendeu a arma. Art. 3º A alienação de arma de fogo por venda direta de que trata esta Lei somente se aplica aos 

integrantes da Polícia Civil, da Polícia Militar, do Corpo de Bombeiros Militar e dos demais órgãos da segurança pública do Estado de Alagoas que possuam autorização 

para o porte de armas de fogo. Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

ADI 7.004/AL, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual finalizado em 24.4.2023 (segunda-feira-feira), às 23:59 

 

JURISPRUDÊNCIA - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

INFORMATIVOS 765 – 771 
 

 
PROCESSO AgRg no AREsp 2.197.959-SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 

por maioria, julgado em 28/2/2023. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

TEMA Descaminho. Crime praticado em transporte aéreo. Voo regular. Causa de aumento 
prevista no § 3º do art. 334 do Código Penal. Incidência. 

 

DESTAQUE 

     Incide a causa especial de aumento de pena prevista no § 3º do art. 334 do Código Penal quando se tratar de descaminho 
praticado em transporte aéreo, não sendo relevante o fato de o voo ser regular ou clandestino. 

 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 
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     A controvérsia consiste em definir se a pena ao crime de descaminho deve ser aplicada em dobro quando o transporte aéreo 
ocorre por meio de voo regular. 

     O art. 334, § 3º, do Código Penal prevê a aplicação da pena em dobro, se "o crime de contrabando ou descaminho é praticado 
em transporte aéreo". Nos termos da jurisprudência desta Corte, se a lei não faz restrições quanto à espécie de voo que enseja a 
aplicação da majorante, não cabe ao intérprete restringir a aplicação do dispositivo legal, sendo irrelevante que o transporte seja 
clandestino ou regular (HC 390.899/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 28/11/2017). 

     No caso, a Corte de origem consignou o mesmo entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, quando se 
tratar de descaminho praticado em transporte aéreo, incide a causa de aumento supracitada, não sendo relevante o fato de o 
voo ser regular ou clandestino. No relatório do acórdão da Corte Regional Federal, aliás, registra-se que parte das mercadorias 
foi, inclusive, para a zona de abandono (fora das barreiras alfandegárias). Assim, ficou demonstrado que a mercadoria ingressou 
no país, transpondo a aduana, concluindo-se pela modalidade consumada do delito e a consequente causa de aumento. 

 
 

 
PROCESSO Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, por 

unanimidade, julgado em 28/02/2023. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR 

 

TEMA Processo penal militar. Assistente de acusação. Interposição de recurso contra sentença 
absolutória. Requerimento de absolvição pelo órgão ministerial. Legitimidade. 
Interpretação sistemática. Analogia. 

 

DESTAQUE 

     No processo penal militar, o assistente de acusação possui legitimidade para recorrer da sentença absolutória, ainda que a 
absolvição tenha sido requerida pelo órgão ministerial. 

 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     A controvérsia apresentada diz respeito à possibilidade de o assistente de acusação, no processo penal militar, interpor 
apelação independentemente da existência de recurso do Ministério Público. 

     O art. 65 do Código de Processo Penal Militar (CPPM) dispõe que o assistente não poderá "impetrar recursos, salvo de despacho 
que indeferir o pedido de assistência". 

     O art. 271 do Código de Processo Penal (CPP), por sua vez, dispõe que ao "assistente será permitido propor meios de prova, 
requerer perguntas às testemunhas, aditar o libelo e os articulados, participar do debate oral e arrazoar os recursos interpostos 
pelo Ministério Público, ou por ele próprio, nos casos dos arts. 584, § 1º, e 598". 

     Esta Corte Superior, analisando o papel do assistente de acusação no processo penal comum, aplica interpretação sistemática 
ao art. 271 do CPP, não se restringindo à literalidade do dispositivo. No ponto, é firme a jurisprudência no sentido de que "o 
assistente de acusação tem legitimidade para, quando já iniciada a persecução penal pelo seu órgão titular, atuar em seu auxílio 
e também supletivamente, na busca pela justa sanção, podendo apelar, opor embargos declaratórios e até interpor recurso 
extraordinário ou especial (REsp 1.675.874/MS, Voto do Ministro Rogério Schietti Cruz)" (AgRg nos EDcl no AREsp 1.565.652/RJ, 
Relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 23/6/2020). 



 

 

     Conforme explica a doutrina, "o Direito não é um mero conjunto de normas, mas compõe um ordenamento, em que cada 
parte tem conexão com o todo, à luz do qual deve ser compreendida. A interpretação sistemática busca promover a harmonia 
entre essas partes. Isso não significa dizer que essa harmonia no ordenamento seja um dado da realidade, que se possa comprovar 
pela análise das leis em vigor. Sabe-se, pelo contrário, que no Estado contemporâneo, caracterizado pela inflação legislativa e 
pelo pluralismo dos interesses que são juridicamente tutelados, a existência de tensões e conflitos entre normas jurídicas é 
fenômeno corriqueiro. Na verdade, a busca da harmonização e da coerência no ordenamento é uma tarefa que o intérprete deve 
perseguir; muitas vezes uma tarefa dificílima. Trata-se de um ponto de chegada que se aspira atingir, e não do ponto de partida 
do intérprete". 

     Assim, igual raciocínio - interpretação sistemática acerca do papel do assistente de acusação - deve ser aplicado à legislação 
processual penal militar, de vez que "não se pode privar a vítima, que efetivamente sofreu, como sujeito passivo do crime, o 
gravame causado pelo ato típico e antijurídico, de qualquer tutela jurisdicional, sob pena de ofensa às garantias constitucionais 
do acesso à justiça e do duplo grau de jurisdição" (HC 123.365/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 23/8/2010). 

     Quanto à não caracterização de inércia do órgão ministerial a possibilitar a interposição recursal supletiva, destaca-se que "O 
assistente de acusação possui legitimidade para interpor recurso de apelação, em caráter supletivo, nos termos do art. 598 do 
CPP, ainda que o Ministério Público tenha requerido a absolvição do réu em plenário" (REsp 1.451.720/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, relator para acórdão Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 24/6/2015). 

     Esse mesmo entendimento já foi externado pelo Supremo Tribunal Federal no HC 102.085/RS, relatora ministra Cármen Lúcia, 
Tribunal Pleno, julgado em 10/6/2010, DJe 27/8/2010). 

 
 

 
PROCESSO Processo em segredo de justiça, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, por 

unanimidade, julgado em 14/2/2023. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

TEMA Estupro de vulnerável. Vítima do sexo masculino. Competência para julgar crimes de 
violência sexual contra crianças e adolescentes. Art. 23, caput e parágrafo único, da Lei n. 
13.431/2017. Criação de varas especializadas. Competência subsidiária dos juizados/varas 
de violência doméstica. Tramitação em vara criminal comum apenas na ausência da 
jurisdição especializada. Questões de gênero. Irrelevância. Proteção integral e absoluta 
prioridade. 

 

DESTAQUE 

     A partir da entrada em vigor da Lei n. 13.431/2017, nas comarcas em que não houver vara especializada em crimes contra a 
criança e o adolescente, compete à vara especializada em violência doméstica julgar as ações penais que apurem crimes 
envolvendo violência contra crianças e adolescentes, independentemente de considerações acerca do sexo da vítima ou da 
motivação da violência, ressalvada a modulação de efeitos realizada no julgamento do EAREsp 2.099.532/RJ. 

 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     A Terceira Seção desta Corte Superior uniformizou a interpretação a ser conferida ao art. 23 da Lei n. 13.431/2017 no 
julgamento do EAREsp 2.099.532/RJ, fixando a tese de que, após o advento desta norma, "nas comarcas em que não houver vara 
especializada em crimes contra a criança e o adolescente, compete à vara especializada em violência doméstica, onde houver, 
processar e julgar os casos envolvendo estupro de vulnerável cometido pelo pai (bem como pelo padrasto, companheiro, 
namorado ou similar) contra a filha (ou criança ou adolescente) no ambiente doméstico ou familiar", ressalvada a modulação de 
efeitos realizada naquele julgamento. 



 

 

     O Legislador estabeleceu, no caput do artigo supracitado, como possibilidade aos órgãos responsáveis pela organização 
judiciária, a criação de varas especializadas em crimes contra a criança e o adolescente. Enquanto não instituídas as varas 
especializadas, o parágrafo único do mesmo dispositivo legal determinou que as causas decorrentes de práticas de violência 
contra crianças e adolescentes, independentemente de considerações acerca do sexo da vítima ou da motivação da violência, 
deveriam tramitar nos juizados ou varas especializadas em violência doméstica. 

     Desse modo, as ações penais que apurem crimes envolvendo violência contra crianças e adolescentes devem tramitar nas 
varas especializadas previstas no caput do art. 23 do referido diploma legal e, caso elas ainda não tenham sido criadas, nos 
juizados ou varas especializadas em violência doméstica, conforme determina o parágrafo único do mesmo artigo. Somente nas 
comarcas em que não houver varas especializadas em violência contra crianças e adolescentes ou juizados/varas de violência 
doméstica, poderá a ação tramitar na vara criminal comum. 

     Esta interpretação tem como objetivo, em primeiro lugar, evitar que os dispositivos da Lei n. 13.431/2017 se transformem em 
letra morta, o que frustraria o objetivo legislativo de instituir um regime judicial protetivo especial para crianças e adolescentes 
vítimas de violências. De outra parte, também concretiza os princípios da proteção integral e da absoluta prioridade (art. 227 da 
Constituição Federal), bem como o compromisso internacional do Brasil em proteger crianças e adolescentes contra todas as 
formas de violência (art. 19 do Decreto n. 99.710/1990), estabelecendo que a submissão destes à competência especializada 
decorre de sua vulnerabilidade enquanto pessoa humana em desenvolvimento, independentemente de considerações quanto ao 
sexo, motivação do crime, circunstâncias da violência ou outras questões similares. 

     Outrossim, a tese de que o alargamento da competência dos juízos especializados em violência doméstica poderá prejudicar a 
prestação jurisdicional precípua destes órgãos, qual seja, de combate à violência doméstica e familiar contra a mulher, não 
justifica que se desconsidere a disposição expressa da lei. Em verdade, incumbe aos órgãos responsáveis pela organização 
judiciária avaliar o impacto do processamento de tais ações penais sobre os juizados de violência doméstica e, analisando as 
peculiaridades de cada local, criar as varas ou juizados especializados, na forma do art. 23 da Lei n. 13.431/17, dando assim 
cumprimento à imposição legal de conferir prestação jurisdicional célere e especializada tanto às mulheres quanto às crianças e 
adolescentes. 

 

 
PROCESSO  REsp 2.022.413-PA, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Rel. para acórdão Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, por maioria, julgado em 14/2/2023. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

TEMA Sistema acusatório. Pedido de absolvição suscitado pelo Ministério Público. Interpretação 
do art. 385 do CPP à luz das alterações promovidas pela Lei n. 13.964/2019. 
Compatibilidade. Revogação tácita. Não ocorrência. Faculdade de o julgador condenar o 
acusado em contrariedade ao pedido de absolvição do Parquet. Excepcionalidade. 
Necessidade de fundamentação substancial. 

DESTAQUE 

     O art. 385 do Código de Processo Penal é compatível com o sistema acusatório e não foi tacitamente derrogado pelo advento 
da Lei n. 13.964/2019, responsável por introduzir o art. 3º-A no Código de Processo Penal. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     A controvérsia consiste em definir se é possível que o julgador condene criminalmente o réu mesmo quando o Ministério 
Público pede expressamente a sua absolvição em alegações finais, sobretudo à luz das disposições trazidas pela nova Lei n. 
13.964/2019, cuja sistemática haveria revogado tacitamente o art. 385 do Código de Processo Penal. 

     Ao contrário de outros sistemas, em que o Ministério Público dispõe - por critérios de discricionariedade -, da ação, no processo 
penal brasileiro o Promotor de Justiça não pode abrir mão do dever de conduzir a actio penalis até seu desfecho, quer para a 
realização da pretensão punitiva, quer para, se for o caso, postular a absolvição do acusado, hipótese que não obriga o juiz natural 
da causa, consoante disposto no art. 385 do Código de Processo Penal, a atender ao pleito ministerial. 



 

 

     O art. 385 do Código de Processo Penal prevê que, quando o Ministério Público pede a absolvição do acusado, ainda assim o 
juiz está autorizado a condená-lo, dada, também aqui, sob a ótica do Poder Judiciário, a soberania do ato de julgar. Ademais, no 
nosso sistema, ao contrário de outros, o órgão ministerial não dispõe livremente da ação penal. O Ministério Público é o titular 
da ação penal, mas dela não pode, por razões de conveniência institucional, simplesmente dispor, tal como ocorre na ação penal 
de iniciativa privada. 

     A compreensão, portanto, é de que as posições contingencialmente adotadas pelos representantes do Ministério Público no 
curso de um processo não eliminam o conflito que está imanente, permanente, na persecução penal, que é o conflito entre o 
interesse punitivo do Estado, representado pelo Parquet, Estado acusador, e o interesse de proteção à liberdade do indivíduo 
acusado, ambos sob a responsabilidade do órgão incumbido da soberana função de julgar, por meio de quem, sopesadas as 
alegações e as provas produzidas sob o contraditório judicial, o Direito se expressa concretamente. 

     Portanto, mesmo que o órgão ministerial, em alegações finais, não haja pedido a condenação do acusado, ainda assim 
remanesce presente a pretensão acusatória formulada no início da persecução penal - pautada pelos princípios da 
obrigatoriedade, da indisponibilidade e pelo caráter publicista do processo -, a qual é julgada pelo Estado-juiz, mediante seu 
soberano poder de dizer o direito (juris dicere). 

     É preciso lembrar, a propósito, que o princípio da correlação vincula o julgador apenas aos fatos narrados na denúncia - aos 
quais ele pode, inclusive, atribuir qualificação jurídica diversa (art. 383 do CPP) -, mas não o vincula aos fundamentos jurídicos 
invocados pelas partes em alegações finais para sustentar seus pedidos. 

     Dessa forma, uma vez veiculada a acusação por meio da denúncia e alterado o estado natural de inércia da jurisdição - 
inafastável do Poder Judiciário, nos termos do art. 5º, XXXV, da Constituição Federal -, o processo segue por impulso oficial e o 
juiz tem o dever - pautado pelo sistema da persuasão racional - de analisar o mérito da causa submetida à sua apreciação à vista 
da hipótese acusatória contida na denúncia, sem que lhe seja imposto o papel de mero homologador do que lhe foi proposto pelo 
Parquet. 

     A submissão do magistrado à manifestação final do Ministério Público, a pretexto de supostamente concretizar o princípio 
acusatório, implicaria, em verdade, subvertê-lo, transmutando o órgão acusador em julgador e solapando, além da independência 
funcional da magistratura, duas das basilares características da jurisdição: a indeclinabilidade e a indelegabilidade. 

     Com efeito, é importante não confundir a desistência da ação - que é expressamente vedada ao Ministério Público pela 
previsão contida no art. 42 do CPP e que levaria, se permitida, à extinção do processo sem resolução do mérito e sem a formação 
de coisa julgada material -, com a necessária vinculação do julgador aos fundamentos apresentados por uma das partes em 
alegações finais, cujo acolhimento leva à extinção com resolução do mérito da causa e à formação de coisa julgada material 
insuperável, porquanto proibida a revisão criminal pro societate em nosso ordenamento. 

     Bem observa a doutrina que, ao atribuir privativamente ao Ministério Público a função de promover a ação penal pública, o 
Constituinte ressalvou no art. 129, I, que isso deveria ser exercido "na forma da lei" ("promover, privativamente, a ação penal 
pública, na forma da lei"), de modo a resguardar ao legislador ordinário alguma margem de conformação constitucional para 
tratar da matéria, dentro da qual se enquadra a disposição contida no art. 385 do CPP. É dizer, mesmo sujeita a algumas críticas 
doutrinárias legítimas, a referida previsão normativa não chega ao ponto de poder ser considerada incompatível com o 
ordenamento jurídico brasileiro, tampouco com o sistema acusatório entre nós adotado. 

     Faz-se apenas a necessária ponderação, à luz das pertinentes palavras do eminente Ministro Roberto Barroso, no julgamento 
da AP 976/PE, de que "[t]al norma, ainda que considerada constitucional, impõe ao julgador que decidir pela condenação um 
ônus de fundamentação elevado, para justificar a excepcionalidade de decidir contra o titular da ação penal". 

     Vale dizer, uma vez formulado pedido de absolvição pelo dominus litis, caberá ao julgador, na sentença, apresentar os motivos 
fáticos e jurídicos pelos quais entende ser cabível a condenação e refutar não apenas os fundamentos suscitados pela defesa, 
mas também aqueles invocados pelo Parquet em suas alegações finais, a fim de demonstrar o equívoco da manifestação 
ministerial. Isso porque, tal como ocorre com os seus poderes instrutórios, a faculdade de o julgador condenar o acusado em 
contrariedade ao pedido de absolvição do Parquet também só pode ser exercida de forma excepcional, devidamente 
fundamentada à luz das circunstâncias do caso concreto. 

     Assim, diante de todas essas considerações, não há falar em violação dos arts. 3°-A do CPP ("Art. 3º-A. O processo penal terá 
estrutura acusatória, vedadas a iniciativa do juiz na fase de investigação e a substituição da atuação probatória do órgão de 
acusação") e 2°, § 1°, da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro ("A lei posterior revoga a anterior quando 
expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei 
anterior"), porquanto o art. 385 do CPP não é incompatível com o sistema acusatório entre nós adotado e não foi tacitamente 
derrogado pelo advento da Lei n. 13.964/2019, responsável por introduzir o art. 3º-A no Código de Processo Penal. 

 



 

 

 
PROCESSO AgRg no HC 798.551-PR, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do 

TJDFT), Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 28/2/2023. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL, DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 

TEMA Prisão domiciliar. Mãe com filho de até 12 anos incompletos. Primeira infância. Acusada 
investigada pela prática do crime de corrupção de menores em desfavor do próprio filho. 
Não cabimento. Necessidade de integral proteção dos menores. 

 

DESTAQUE 

     A utilização do próprio filho para a prática de crimes, por se tratar de situação de risco ao menor, obsta a concessão de prisão 
domiciliar. 

 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido de que "é possível o indeferimento da prisão domiciliar da mãe 
de primeira infância, desde que fundamentada em reais peculiaridades que indiquem maior necessidade de acautelamento da 
ordem pública ou melhor cumprimento da teleologia da norma, na espécie, a integral proteção do menor" (AgRg no REsp 
1.832.139/RS, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 18/2/2020, DJe 21/2/2020). 

     No caso, as instâncias ordinárias indeferiram o pedido de concessão de prisão domiciliar por entenderem que a agravante 
também está sendo investigada pela prática do crime de corrupção de menores em desfavor do próprio filho de 14 anos, o qual 
praticava o tráfico de drogas por influência da acusada. 

     O fato de a genitora envolver o filho adolescente no tráfico representa risco à própria proteção integral do menor. Nesse 
sentido, "os fatos de a investigada comercializar entorpecentes em sua própria moradia, pertencer a organização criminosa, 
responder a outros procedimentos criminais por delitos da mesma natureza e por homicídio, além de envolver os próprios filhos 
na mercancia de entorpecentes, evidenciam o prognóstico de que a prisão domiciliar não impediria a prática de novas condutas 
delitivas no interior de sua casa, na presença das filhas menores de 12 anos, circunstância que inviabiliza o acolhimento do pleito" 
(RHC 99.897/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 25/9/2018, DJe 15/10/2018). 

 

 

PROCESSO REsp 1.977.547-MG, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, por 
unanimidade, julgado em 8/3/2023. (Tema 1167) 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

TEMA Audiência do art. 16 da Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha). Realização. Necessidade 
de prévia manifestação do desejo da vítima de se retratar. Designação de ofício pelo 
magistrado. Impossibilidade. Tema 1167. 

DESTAQUE 



 

 

     A audiência prevista no art. 16 da Lei n. 11.340/2006 tem por objetivo confirmar a retratação, não a representação, e não pode 
ser designada de ofício pelo juiz. Sua realização somente é necessária caso haja manifestação do desejo da vítima de se retratar 
trazida aos autos antes do recebimento da denúncia. 

 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     A controvérsia consiste em definir se a audiência preliminar prevista no art. 16 da Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) é 
ato processual obrigatório determinado pela lei ou se configura apenas um direito da ofendida, caso manifeste o desejo de se 
retratar. 

     A Lei Maria da Penha disciplina procedimento próprio para que a vítima possa eventualmente se retratar de representação já 
apresentada. Dessarte, dispõe o art. 16 da Lei n. 11.340/2006 que, "nas ações penais públicas condicionadas à representação da 
ofendida de que trata esta lei, só será admitida a renúncia à representação perante o juiz, em audiência especialmente designada 
com tal finalidade, antes do recebimento da denúncia e ouvido o Ministério Público". 

     A norma cuida apenas das hipóteses de ações penais públicas condicionadas à representação, nas quais a representação da 
vítima constitui condição de procedibilidade para a instauração do inquérito policial e de futura ação penal. 

     Essencialmente, são duas as condições necessárias e concomitantes para a realização da audiência: (1) a prévia manifestação 
da vítima levada ao conhecimento do juiz, expressando seu desejo de se retratar e (2) a confirmação da retratação da vítima 
perante o magistrado, antes do recebimento da denúncia, em audiência especialmente designada para tanto. 

     Nesse sentido, é imperativo que a vítima, sponte propria, revogue sua declaração anterior e leve tal revogação ao 
conhecimento do magistrado para que se possa cogitar da necessidade de designação da audiência específica prevista no art. 16 
da Lei Maria da Penha. Pode-se mesmo afirmar que a intenção do legislador, ao criar tal audiência, foi a de evitar ou pelo menos 
minimizar a possibilidade de oferecimento de retratação pela vítima em virtude de ameaças ou pressões externas, garantindo a 
higidez e autonomia de sua nova manifestação de vontade em relação à persecução penal do agressor. 

     Assim, não há como se interpretar a regra contida no art. 16 da Lei n. 11.340/2006 como uma audiência destinada à 
confirmação do interesse da vítima em representar contra seu agressor, pois a letra da lei deixa claro que tal audiência se destina 
à confirmação da retratação. Como regra geral, o Direito Civil (arts. 107 e 110 do CC) já prevê que, exarada uma manifestação de 
vontade por indivíduo reputado capaz, consciente, lúcido, livre de erros de concepção, coação ou premente necessidade, tal 
declaração é válida até que sobrevenha manifestação do mesmo indivíduo em sentido contrário. 

     Transposto o raciocínio para o contexto que circunda a violência doméstica, a realização de novo questionamento sobre a 
subsistência do interesse da vítima em representar contra seu agressor ganha contornos mais sensíveis e até mesmo agravadores 
do estado psicológico da vítima, na medida em que coloca em dúvida a veracidade de seu relato inicial, quando não raras vezes 
ela está inserida em um cenário de dependência emocional e/ou financeira, fazendo com que a ofendida se questione se vale a 
pena denunciar as agressões sofridas, enfraquecendo o objetivo da Lei Maria da Penha de garantir uma igualdade substantiva às 
mulheres que sofrem violência doméstica e até mesmo levando-as, desnecessariamente, a reviver os traumas decorrentes dos 
abusos. 

     Esta Corte também tem entendido que "a audiência do art. 16 deve ser realizada nos casos em que houve manifestação da 
vítima em desistir da persecução penal. Isso não quer dizer, porém, que eventual não comparecimento da ofendida à audiência 
do art. 16 ou a qualquer ato do processo seja considerado como 'retratação tácita'. Pelo contrário: se a ofendida já ofereceu a 
representação no prazo de 06 (seis) meses, na forma do art. 38 do CPP, nada resta a ela a fazer a não ser aguardar pelo impulso 
oficial da persecutio criminis" (AREsp 1.165.962/AM, Relator Ministro Sebastião Reis Junior, DJe 22/11/2017; EDcl no REsp 
1.822.250/SP, Relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 11/11/2019). 

     Tudo isso ponderado, ressalta nítido que a audiência prevista no art. 16 da Lei n. 11.340/2006 não pode ser designada de ofício 
pelo magistrado, até porque uma iniciativa com tal propósito corresponderia à criação de condição de procedibilidade (ratificação 
da representação) não prevista na Lei Maria da Penha, viciando de nulidade o ato praticado de ofício pelo juiz. 

 



 

 

 
PROCESSO CC 193.369-PR, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, por unanimidade, 

julgado em 2/3/2023, DJe 7/3/2023. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

TEMA Falsidade ideológica. Emissão de Registro Administrativo de Nascimento de Indígena - 
RANI. Crime em detrimento de autarquia federal (FUNAI). Aplicação analógica da Súmula 
n. 546/STJ. Conduta que buscava inscrição indevida em programa de transferência de 
renda custeada pelo Tesouro Nacional. Bolsa Família. Interesse da União. Competência da 
Justiça Federal. 

DESTAQUE 

     Compete à Justiça Federal o julgamento de crime de falsidade ideológica, consistente no fornecimento de informação 
inverídica a servidor da FUNAI, para fins de emissão de Registro Administrativo de Nascimento de Indígena - RANI. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     O objeto do conflito cinge-se a definir o Juízo competente para processar o crime de falsidade ideológica, consubstanciado no 
fornecimento de informação inverídica para confecção de Registro Administrativo de Nascimento de Indígena (RANI) e posterior 
inscrição em cadastro de programa de transferência de renda de âmbito nacional. 

     O Registro Administrativo de Nascimento de Indígena (RANI) é lavrado perante a Fundação Nacional do Índio - FUNAI, autarquia 
federal, sendo um meio para instruir o registro civil de indígena (art. 13, parágrafo único, da Lei n. 6.001/1973). 

     Considerando que a informação falsa foi fornecida a servidor de autarquia federal, entendo que a competência seja da Justiça 
Federal, ante a existência de interesse direto da União no crime sob apuração, sendo o caso de aplicar, por analogia, o 
entendimento firmado na Súmula n. 546/STJ: "A competência para processar e julgar o crime de uso de documento falso é firmada 
em razão da entidade ou órgão ao qual foi apresentado o documento público, não importando a qualificação do órgão expedidor". 

     Ademais, a existência de indícios de que a falsificação visava à inscrição em programa de transferência de renda, custeado com 
os recursos do Tesouro Nacional, também é suficiente para atrair o interesse da União no crime sob apuração. 

     Desse modo, compete à Justiça Federal o julgamento do crime de falsidade ideológica, consubstanciado no fornecimento de 
informação inverídica a servidor de autarquia federal (FUNAI), para fins de emissão de RANI (Registro Administrativo de 
Nascimento de Indígena), seja porque tal conduta foi perpetrada em detrimento de servidor da autarquia federal, seja porque, 
no caso, o delito visava à inscrição indevida em programa de transferência de renda custeado com recursos do Tesouro Nacional. 

 

 
PROCESSO RHC 173.448-DF, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, por 

unanimidade, julgado em 7/3/2023. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

TEMA Ação de improbidade administrativa. Absolvição. Repercussão sobre a ação penal. 
Independência das esferas. Ausência do elemento subjetivo dos particulares. Crime contra 
a Administração Pública. Especificidades examinadas pela esfera cível. Dolo de atentar 
contra os princípios da administração não configurado. Exceção à independência das 
esferas. Justa causa para ação penal esvaziada. 

DESTAQUE 

     A absolvição na ação de improbidade administrativa em virtude da ausência de dolo e da ausência de obtenção de vantagem 
indevida esvazia a justa causa para manutenção da ação penal. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 



 

 

     A jurisprudência desta Corte entende que a sentença absolutória por ato de improbidade não vincula o resultado da ação 
penal, porquanto proferida na esfera do direito administrativo sancionador, que é independente da instância penal, embora seja 
possível, em tese, considerar como elementos de persuasão os argumentos nela lançados (REsp 1.847.488/SP, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 26/4/2021). 

     A independência das esferas tem por objetivo o exame particularizado do fato narrado, com base em cada ramo do direito, 
devendo as consequências cíveis e administrativas ser aferidas pelo juízo cível e as consequências penais pelo Juízo criminal, dada 
a especialização de cada esfera. No entanto, as consequências jurídicas recaem sobre o mesmo fato. 

     No caso, verifica-se que a absolvição ocorreu em virtude da ausência de comprovação do elemento subjetivo dos particulares. 
Ficou consignado pela instância cível que a prova dos autos demonstra apenas o dolo do gestor público, não justificando a 
condenação dos particulares. Destacou-se, ademais, que a pessoa jurídica nem ao menos logrou êxito em ser a primeira colocada 
entre os concorrentes na dispensa de licitação, precisando baixar seu preço para ser escolhida. Por fim, registrou-se que não se 
auferiu benefício, uma vez que o contrato foi anulado pela Corte de Contas. 

     Nessa linha de intelecção, não é possível que o dolo da conduta em si não esteja demonstrado no juízo cível e se revele no 
juízo penal, pois se trata do mesmo fato, na medida em que a ausência do requisito subjetivo provado interfere na caracterização 
da própria tipicidade do delito, mormente se considere a doutrina finalista (que insere o elemento subjetivo no tipo), bem como 
que os fatos aduzidos na denúncia não admitem uma figura culposa, culminando-se, dessa forma, em atipicidade. 

     Anote-se, por oportuno, que se trata de crime contra a Administração Pública, cuja especificidade recomenda atentar para o 
que decidido, a respeito dos fatos, na esfera cível. Deve-se levar em consideração que o art. 21, § 4º, da Lei n. 8.429/1992, incluído 
pela Lei n. 14.230/2021, disciplina que "a absolvição criminal em ação que discuta os mesmos fatos, confirmada por decisão 
colegiada, impede o trâmite da ação da qual trata esta Lei, havendo comunicação com todos os fundamentos de absolvição 
previstos no art. 386 do Código de Processo Penal". 

     Embora referido dispositivo esteja com a eficácia suspensa por liminar deferida pelo Supremo Tribunal Federal, em 
27/12/2022, na ADI 7.236/DF, tem-se que o legislador pretendeu definir ampla exceção legal à independência das esferas que, 
apesar de não autorizar o encerramento da ação penal em virtude da absolvição na ação de improbidade administrativa por 
qualquer fundamento, revela que existem fundamentos tão relevantes que não podem ser ignorados pelas demais esferas. Pela 
letra da lei, uma absolvição na seara penal, por qualquer fundamento, não pode permitir a manutenção da ação de improbidade. 

     A suspensão do art. 21, § 4º, da Lei n. 8.429/1992, na redação dada pela Lei n. 14.230/2021 (ADI 7.236/DF) não atinge a vedação 
constitucional do ne bis in idem (Rcl 57.215/DF MC, Rel. Ministro Gilmar Mendes, julgado em 6/1/2023), e, sem justa causa não 
há persecução penal. 

     Portanto, apesar de, pela letra da lei, o contrário não justificar o encerramento da ação penal, inevitável concluir que a 
absolvição na ação de improbidade administrativa em virtude da ausência de dolo e da ausência de obtenção de vantagem 
indevida, esvazia a justa causa para manutenção da ação penal. De fato, não se verifica mais a plausibilidade do direito de punir, 
uma vez que a conduta típica, primeiro elemento do conceito analítico de crime, depende do dolo para se configurar, e este foi 
categoricamente afastado pela instância cível. 

     Tendo a instância cível afirmado que não ficou demonstrado que os particulares induziram ou concorreram dolosamente para 
a prática de ato que atente contra os princípios da administração, registrando que "a amplitude da previsão legislativa não pode 
induzir o intérprete a acolher ilações do autor da ação civil pública, pois ausente a subsunção dos fatos à norma que prevê a 
responsabilização dos particulares na Lei n. 8.429/92 (art. 3º)", não pode a mesma conduta ser violadora de bem jurídico tutelado 
pelo direito penal. Constata-se, assim, de forma excepcional, a efetiva repercussão da decisão de improbidade sobre a justa causa 
da ação penal em trâmite, motivo pelo qual não se justifica a manutenção desta última. Nas palavras do Ministro Humberto 
Martins, "a unidade do Direito" deve se pautar pela coerência. 

 
PROCESSO RHC 168.797-PI, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, por unanimidade, 

julgado em 7/3/2023, DJe 10/3/2023. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

TEMA Corrupção passiva. Investigação que tramitou perante Central de Inquéritos. Norma 
estadual que afastou a apuração de crimes contra a administração pública da competência 
da Central de Inquéritos. Ausência de dúvida razoável quanto ao Juízo competente. Teoria 
do Juízo Aparente. Não aplicação. Nulidade dos atos processuais praticados. 

DESTAQUE 



 

 

     Havendo norma estadual que expressamente institui ressalvas à apuração de determinados delitos pela Central de Inquéritos, 
afasta-se a aplicação da Teoria do Juízo Aparente na convalidação dos atos processuais em razão da ausência de dúvida razoável 
no tocante ao órgão judiciário competente. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     O art. 567 do Código de Processo Penal (CPP) estabelece que "a incompetência do juízo anula somente os atos decisórios, 
devendo o processo, quando for declarada a nulidade, ser remetido ao juiz competente". Entre os atos decisórios proferidos pelo 
Juízo da Central de Inquéritos, no caso, estão aqueles que determinaram e prorrogaram as interceptações telefônicas. 

     Por sua vez, a jurisprudência pátria admite a convalidação dos atos processuais praticados por Juízo incompetente - inclusive 
dos decisórios - nas hipóteses em que recaia uma dúvida razoável no que concerne a qual o Juízo competente para processar e 
julgar determinado caso. 

     Tal técnica de julgamento é denominada na doutrina e jurisprudência como Teoria do Juízo Aparente, segundo a qual "não há 
nulidade na medida investigativa deferida por magistrado que, posteriormente, vem a declinar da competência por motivo 
superveniente e desconhecido à época da autorização judicial" (HC 120.027, Rel. Ministro Marco Aurélio, relatoria para acórdão 
Ministro Edson Fachin, Primeira Turma, julgado em 24/11/2015). 

     Contudo, verifica-se que a aplicação da Teoria do Juízo Aparente foi rechaçada pelo Tribunal de origem, haja vista que desde 
os primeiros momentos da investigação já se tinha a notícia de que os fatos ilícitos ali apurados caracterizariam crimes contra a 
administração pública. 

     No caso, a norma que instituiu a Central de Inquéritos da Comarca estadual fez ressalva expressa acerca da ausência de 
competência daquela unidade para processar os feitos em que se apuram crimes contra a administração pública. Logo, não há 
dúvida razoável no que se refere a qual seria o órgão judiciário competente e, menos ainda, de que a descoberta de algum fato 
posterior tenha demonstrado a competência de outro órgão. 

     Portanto, a consequência legal do reconhecimento da incompetência do Juízo, nos termos do art. 564, I, do CPP, é a nulidade 
das decisões por ele proferidas e, não sendo possível excepcionar a regra por aplicação da Teoria do Juízo Aparente, se torna 
inviável o aproveitamento de tais atos após a remessa dos autos ao Juízo competente. 

 

 
PROCESSO HC 723.644-SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, por unanimidade, 

julgado em 7/3/2023, DJe 9/3/2023. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL 

 

TEMA Assunção de obrigação no último ano do mandato ou legislatura. Crime do art. 359-C do 
Código Penal. Despesas não pagas e não especificadas. Requisitos da sentença. Tipicidade 
não demonstrada. Prejuízo a ampla defesa. Adequação ao tipo penal do art. 1º, V e § 1º, 
do Decreto-lei n. 201/1967. Possibilidade. 

DESTAQUE 

     A condenação pelo art. 359-C do Código Penal deve especificar despesas contraídas nos dois últimos quadrimestres do 
mandato, que não puderam ser pagas no mesmo exercício financeiro ou no exercício seguinte. Essa análise não pode ser global, 
considerando a iliquidez total do caixa, sob pena de prejudicar a ampla defesa. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     A sentença penal condenatória cumpre firmar a pertinência da denúncia, reconhecendo se o imputado praticou conduta 
penalmente típica, ilícita e culpável, para então fixar-lhe a pena, nos termos do art. 381 do Código de Processo Penal. 

     Após fixar certeza acerca da autoria e da materialidade, o juízo deverá estabelecer relação de tipicidade entre a conduta 
apurada e o comando penal incriminatório. Assim, é essencial que todos os elementos da norma penal incriminadora estejam 
satisfeitos para que se possa submeter o réu às consequências previstas. 



 

 

     Fixadas tais premissas, dispõe o art. 359-C do Código Penal, inserido pela Lei n. 10.028/2000, que "Ordenar ou autorizar a 
assunção de obrigação, nos dois últimos quadrimestres do último ano do mandato ou legislatura, cuja despesa não possa ser paga 
no mesmo exercício financeiro ou, caso reste parcela a ser paga no exercício seguinte, que não tenha contrapartida suficiente de 
disponibilidade de caixa: Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos". 

     O que se infere é que tanto a acusação quanto a condenação pelo tipo em questão devem especificar as despesas contraídas 
nos dois últimos quadrimestres do mandato que não puderam ser pagas no mesmo exercício financeiro ou no exercício seguinte. 
Essa análise não pode ser global, considerando a iliquidez total do caixa, sob pena de prejudicar a ampla defesa. 

     No caso, extrai-se que o objeto da condenação foi o aumento de despesa nos dois últimos quadrimestres do mandato e o 
aumento da iliquidez do caixa do município, de R$ 1.300.260,03 (um milhão, trezentos mil, duzentos e sessenta reais e três 
centavos) para R$ 6.393.325,57 (seis milhões, trezentos e noventa e três mil, trezentos e vinte e cinco reais e cinquenta e sete 
centavos). Não se especificou, no entanto, nem na denúncia, nem na sentença e nem no acórdão que julgou a apelação, a ou as 
obrigações, autorizadas ou ordenadas, que não puderam ser pagas naquele último exercício financeiro do mandato, ou no 
exercício seguinte, por falta de contrapartida suficiente de caixa. 

     Portanto, não se vislumbra o adimplemento de todas as elementares do art. 359-C do Código Penal. 

     É preciso salientar, no entanto, que, a despeito de eventual atipicidade quanto ao mencionado dispositivo, a conduta pode 
guardar relação de tipicidade com outros dispositivos da legislação federal, como, por exemplo, o art. 1º, V e § 1º, do Decreto-Lei 
n. 201/1967, tipo este mais geral. Essa possibilidade pode levar à correção da imputação pelo Juízo, nos termos do art. 383 do 
CPP, não necessariamente à absolvição do acusado. 

 

 
PROCESSO REsp 2.024.381-TO, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), 

Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 7/3/2023. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

TEMA Acordo de não persecução penal - ANPP. Art. 28-A do CPP. Recusa de oferecimento pelo 
Ministério Público. Intimação do acusado para fins do § 14 do art. 28 do CPP. Não 
obrigatoriedade. Inexistência de previsão legal. Rejeição da denúncia. Error in procedendo. 

DESTAQUE 

     Por ausência de previsão legal, o Ministério Público não é obrigado a notificar o investigado acerca da proposta do Acordo de 
Não Persecução Penal. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     O Tribunal de origem concluiu que, ante a ausência de previsão legal, não pode o Juízo a quo simplesmente rejeitar denúncia 
ofertada, por ausência de interesse processual do Ministério Público, como forma de o Judiciário forçar a propositura de eventual 
acordo de não persecução penal (ANPP) que, no entendimento do julgador de piso, seria possível. Dessa forma, entendendo que, 
ao oferecer a denúncia, o Ministério Público não expôs motivação idônea para a recusa em propor o ANPP, a Corte a quo 
determinou a manifestação do representante ministerial a esse respeito. 

     Com relação ao tema, o entendimento do Tribunal de origem encontra respaldo na jurisprudência do STJ, no sentido de que, 
por ausência de previsão legal, não está o Ministério Público obrigado a notificar o investigado acerca da propositura do acordo 
de não persecução penal, podendo a acusação, no ato do oferecimento da denúncia, expor os motivos pelos quais optou pela 
não propositura do acordo e, na ocasião do recebimento da denúncia e citação, será o acusado cientificado da recusa quanto à 
propositura do ANPP. 



 

 

     "Assim, ao se interpretar conjuntamente os arts. 28-A, § 14, e 28, caput, ambos do Código de Processo Penal, chega-se às 
seguintes conclusões: a) Em razão da natureza jurídica do acordo de não persecução penal (negócio jurídico pré-processual) e por 
não haver, atualmente, normal legal que impõe ao Ministério Público a remessa automática dos autos ao órgão de revisão, 
tampouco que o obriga a expedir notificação ao investigado, poderá a acusação apresentar os fundamentos pelos quais entende 
incabível a propositura do ajuste na cota da denúncia; b) Recebida a inicial acusatória e realizada a citação, momento no qual o 
acusado terá ciência da recusa ministerial em propor o acordo, cabe ao denunciado requerer (conforme exige o art. 28-A, § 14, 
do CPP) ao Juízo (aplicação do art. 28, caput, do CPP, atualmente em vigor), na primeira oportunidade dada para a manifestação 
nos autos, a remessa dos autos ao órgão de revisão ministerial" (HC 664.016/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 
17/12/2021). 

     Portanto, conforme a jurisprudência desta Corte Superior, por ausência de previsão legal, o Ministério Público não é obrigado 
a notificar o investigado acerca da propositura do acordo de não persecução penal, sendo que, ao se interpretar conjuntamente 
os artigos 28-A, § 14, e 28, caput, do CPP, este último em vigor em virtude de medida cautelar deferida pelo STF, na ADI n. 
6.298/DF, a ciência da recusa ministerial deve ocorrer por ocasião da citação, após o recebimento da denúncia, podendo o 
acusado, na primeira oportunidade para manifestação nos autos, requerer a remessa dos autos ao órgão de revisão ministerial. 

     Nesse contexto, tem-se que o acórdão recorrido, ao anular a sentença que rejeitou a denúncia em razão da ausência de 
notificação específica do investigado acerca da propositura ou recusa do acordo de não persecução penal, determinando o 
prosseguimento do feito, para que o Ministério Público apresente manifestação fundamentada sobre o ANPP, não diverge do 
entendimento firmado por este Superior Tribunal de Justiça. 

 
PROCESSO Processo em segredo de justiça, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, por 

unanimidade, julgado em 28/2/2023. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL, DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 

TEMA Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Apuração de atos infracionais. Momento da 
oitiva do representado. Último ato da instrução. Recentes precedentes do STF. Mudança 
do entendimento do STJ. Adequação. Prevalência do art. 400 do CPP sobre o regramento 
especial (art. 184 do ECA). Proibição de tratamento mais gravoso ao adolescente. 

DESTAQUE 

     A oitiva do representado deve ser o último ato da instrução no procedimento de apuração de ato infracional. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     O art. 400 do Código de Processo Penal, na redação dada pela Lei n. 11.719/2008, dispõe que o interrogatório será realizado 
ao final da instrução criminal. Contudo, segundo a regra contida no art. 394, § 2º, do mesmo diploma processual, "aplica-se a 
todos os processos o procedimento comum, salvo disposições em contrário deste Código ou de lei especial". Nessa exceção, está 
incluído o procedimento de apuração de ato infracional, que é regulado por lei especial (Lei n. 8.069/1990) e atrai a aplicação das 
normas do Código de Processo Penal apenas de forma subsidiária, conforme autoriza o art. 152 da referida lei. 

     No que diz respeito especificamente ao momento para a oitiva do representado, o art. 184 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, diferentemente do Código de Processo Penal, prevê que: "oferecida a representação, a autoridade judiciária 
designará audiência de apresentação do adolescente, decidindo, desde logo, sobre a decretação ou manutenção da internação, 
observado o disposto no art. 108 e parágrafo". 

     Nesse sentido, em regra, em caso de antinomia de segundo grau aparente, havendo conflito entre uma norma especial anterior 
(art. 184 da Lei n. 8.069/1990) e outra geral posterior (art. 400 do CPP, com a redação dada pela Lei n. 11.719/2008), prevalecerá 
o critério da especialidade. 

     Logo, com base nos dispositivos legais aqui citados, a orientação jurisprudencial desta Corte Superior consolidou-se no seguinte 
sentido: se para o julgamento dos atos infracionais há rito próprio, no qual a oitiva do representado inaugura a instrução, é de se 
afastar o rito ordinário (art. 400 do CPP) nesses casos, em razão da especialidade. 



 

 

     No entanto, o Supremo Tribunal Federal, em recentes decisões monocráticas, tem aplicado a orientação firmada no HC 
127.900/AM ao procedimento de apuração de ato infracional, sob o fundamento de que o art. 400 do Código de Processo Penal 
possibilita ao representado exercer de modo mais eficaz a sua defesa e, por essa razão, em uma aplicação sistemática do direito, 
tal dispositivo legal deve suplantar o estatuído no art. 184 da Lei n. 8.069/1990. 

     Nessa conjuntura, é necessária a revisão do entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça para adequá-lo à 
jurisprudência atual da Suprema Corte, no sentido de que a oitiva do representado deve ser o último ato da instrução no 
procedimento de apuração de ato infracional. Assim, o adolescente irá prestar suas declarações após ter contato com todo o 
acervo probatório produzido, tendo maiores elementos para exercer sua autodefesa ou, se for caso, valer-se do direito ao silêncio, 
sob pena de evidente prejuízo à concretização dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

     Ademais, é relevante mencionar que a aplicação do art. 400 do Código de Processo Penal ao procedimento de apuração de ato 
infracional se justifica também porque o adolescente não pode receber tratamento mais gravoso do aquele conferido ao adulto, 
de acordo com o art. 35, inciso I, da Lei n. 12.594/2012 (Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo) e o item 54 das 
Diretrizes das Nações Unidas para a Prevenção da Delinquência Juvenil (Diretrizes de Riad). 

     De todo modo, conforme entendimento majoritário desta Corte Superior, é necessário que a insurgência defensiva, com 
relação a eventual vício pela inversão da ordem ora definida, observe os princípios informativos das nulidades processuais, 
notadamente o princípio da oportunidade e o princípio do prejuízo ou transcendência (pas de nullité sans grief). 

 

 
PROCESSO AgRg no HC 746.729-GO, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por unanimidade, 

julgado em 19/12/2022, DJe 21/12/2022. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL 

 

TEMA Crime de ameaça. Violência contra mulher. Dosimetria. Exasperação da pena-base. 
Ameaça contra ex-esposa com o objetivo de impedi-la de requerer o divórcio e pensão 
alimentícia para os filhos. Valoração negativa dos motivos do crime. Fundamentação 
idônea. 

DESTAQUE 

     É idônea a valoração negativa dos motivos do crime na hipótese em que o agressor se utiliza de ameaças para constranger a 
vítima a desistir de requerer o divórcio e pensão alimentícia em benefício dos filhos. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às 
Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais 
arbitrariedades. 

     No caso, percebe-se que a pena-base restou fixada acima do mínimo legal pela análise desfavorável dos motivos do crime. 
Destacou-se que o crime de ameaça ocorreu em decorrência do sentenciado reprovar a conduta da vítima - sua ex-esposa, de ter 
acionado a Justiça para pôr fim ao casamento e requerer pensão alimentícia para os filhos do casal e demais direitos relativos a 
tal demanda. A intenção do agente seria ameaçar a vítima para que ela desistisse de acioná-lo judicialmente. 

     Tal elemento é concreto e não é ínsito ao tipo penal em questão, podendo ser sopesado como circunstância judicial 
desfavorável, na medida em que demonstra uma maior reprovabilidade da conduta, motivada pelo anseio de enfraquecimento 
e de desrespeito ao direitos conferidos à mulher pela Lei Maria da Penha. Dessa forma, devidamente motivada a exasperação da 
pena-base, não se constata qualquer ilegalidade a ser sanada. 



 

 

 
PROCESSO AgRg no HC 768.624-SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por unanimidade, 

julgado em 6/3/2023, DJe 10/3/2023. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

TEMA Posse ilegal de arma de fogo. Crime permanente. Mandado de busca e apreensão. 
Prescindibilidade. Ausência de específica numeração da casa. Ingresso dos policias em 
endereço diverso do contido na ordem judicial. Legalidade. Mitigação do direito à 
inviolabilidade de domicílio. 

DESTAQUE 

     A ocorrência de crime permanente e a existência de situação de flagrância apta a mitigar a garantia constitucional da 
inviolabilidade de domicílio justificam o ingresso dos policiais em endereço diverso daquele contido na ordem judicial. 

 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     Consoante decidido no RE 603.616/RO pelo Supremo Tribunal Federal, não é necessário certeza quanto à prática delitiva para 
se admitir a entrada em domicílio, bastando que, em compasso com as provas produzidas, seja demonstrada justa causa para a 
medida, ante a existência de elementos concretos que apontem para situação de flagrância. 

     No caso, os policiais civis, dando cumprimento ao mandado de busca e apreensão expedido em procedimento investigatório, 
se depararam com um sobrado com duas escadas externas, sem nenhuma indicação a respeito da numeração das casas (1 ou 2), 
razão pela qual a equipe se dividiu e ingressou em ambos os imóveis. 

     Embora a diligência tenha sido realizada também na casa n. 1, em aparente extrapolação dos limites da ordem judicial, "em se 
tratando de crimes de natureza permanente, como é o caso do tráfico de entorpecentes e de posse irregular e posse ilegal de 
arma de fogo, mostra-se prescindível o mandado de busca e apreensão para que os policiais adentrem no domicílio de quem 
esteja em situação de flagrante delito, não havendo que se falar em eventuais ilegalidades relativas ao cumprimento da medida". 
(AgRg no RHC 144.098/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
17/8/2021, DJe 24/8/2021). 

     O contexto fático delineado nos autos evidenciou, de maneira suficiente, a ocorrência de crime permanente e a existência de 
situação de flagrância apta a mitigar a garantia constitucional da inviolabilidade de domicílio e permitir o ingresso dos policiais 
em endereço diverso daquele contido na ordem judicial. A situação, assim, era demonstrativa da existência de estado de 
flagrância em crime permanente, baseado em fundadas suspeitas da sua prática em concurso de agentes. Ademais, franqueado 
o acesso e apreendido o material bélico, a situação se amolda às hipóteses legais de mitigação do direito à inviolabilidade de 
domicílio. 

 

 
PROCESSO Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, por 

unanimidade, julgado em 6/3/2023, DJe 14/3/2023. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL, DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 

TEMA Produção antecipada de provas. Depoimento especial de vítima adolescente e 
testemunha criança na forma da Lei n. 13.431/2017. "Depoimento sem dano". Prova 
irrepetível já produzida. Flagrante ilegalidade não constatada. Proteção à criança e ao 
adolescente vítima de violência. 

DESTAQUE 



 

 

     É justificável a antecipação de prova no caso de depoimento especial de adolescente vítima de possível crime sexual - na forma 
da Lei n. 13.431/2017 - pela relevância da palavra da vítima em crimes dessa natureza e na sua urgência pela falibilidade da 
memória de crianças e adolescentes. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     A controvérsia consiste em definir se há nulidade na prova já produzida em depoimento especial de criança e adolescente, sob 
a justificativa de falibilidade da memória do menor. 

     No caso, verifica-se que a prova que se buscava afastar já foi produzida, com a respectiva audiência realizada. 

     A prova produzida se mostrou pertinente em relação ao caso concreto (dois depoimentos especiais: de vítima, com apenas 14 
anos de idade, de crime de natureza sexual supostamente cometido pelo próprio padrasto e de testemunha que teria presenciado 
os fatos, com apenas 11 anos), foi devidamente requerida pela autoridade policial e deferida de forma fundamentada, tanto na 
sua relevância (pela força probatória da palavra da vítima em crimes dessa natureza) e na sua urgência (pela falibilidade da 
memória de crianças e adolescentes, em especial, quando repetidamente questionadas sobre os fatos). 

     Assim, tratava-se de prova essencial e irrepetível pela própria natureza. 

 

 
PROCESSO HC 795.970-SC, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, por 

unanimidade, julgado em 14/3/2023. 

RAMO DO DIREITO EXECUÇÃO PENAL 

 

TEMA Saída temporária. Indeferimento. Falta disciplinar grave. Incompatibilidade do benefício 
com os objetivos da pena. Limitação do período de aferição do requisito subjetivo. 
Impossibilidade. 

DESTAQUE 

     Não se aplica limite temporal à análise do requisito subjetivo para concessão de saída temporária, devendo ser considerado 
todo o período de execução da pena, a fim de se averiguar o mérito do apenado. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     Nos termos do art. 123 da LEP, a autorização da visita periódica ao lar "será concedida por ato motivado do Juiz da execução, 
ouvidos o Ministério Público e a administração penitenciária e dependerá da satisfação dos seguintes requisitos: I - 
comportamento adequado; II - cumprimento mínimo de 1/6 (um sexto) da pena, se o condenado for primário, e 1/4 (um quarto), 
se reincidente; III - compatibilidade do benefício com os objetivos da pena". 

     No caso, o Tribunal estadual fundamentou o indeferimento do benefício de saída temporária com base no histórico penal que 
registra várias faltas disciplinares de natureza grave e média, incluindo fuga registrada, anteriormente, quando no gozo do mesmo 
benefício de saída temporária e, também, com base no parecer desfavorável da Comissão Técnica de Classificação. 

     Dessa forma, tanto as faltas graves consistentes em evasões, fugas, flagrante quanto o registro de comportamento evidenciam 
que a conduta do apenado durante a execução penal não atende aos parâmetros necessários para demonstrar seu senso de 
disciplina e responsabilidade, bem como a compatibilidade do benefício com os objetivos da pena imposta. 

     Com relação ao tema, a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a autorização para saídas temporárias leva em 
consideração o comportamento do sentenciado no cumprimento da pena. 

     Nessa esteira, esta Corte tem entendido que "Não se aplica limite temporal à análise do requisito subjetivo, devendo ser 
analisado todo o período de execução da pena, a fim de se averiguar o mérito do apenado" (AgRg no HC 734.258/SC, Relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 10/6/2022). 

 



 

 

 
PROCESSO Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, por 

unanimidade, julgado em 14/3/2023. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

TEMA Manobras abortivas praticadas pela gestante. Atendimento médico-hospitalar. Médico 
que noticiou o fato à autoridade policial. Confidente necessário. Proibição de revelar 
segredo. Proibição de depor sobre o fato como testemunha. 

DESTAQUE 

     Médico não pode acionar a polícia para investigar paciente que procurou atendimento médico-hospitalar por ter praticado 
manobras abortivas, uma vez que se mostra como confidente necessário, estando proibido de revelar segredo do qual tem 
conhecimento, bem como de depor a respeito do fato como testemunha. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     O trancamento da ação penal em sede de habeas corpus é medida excepcional, cabível somente quando manifesta a 
atipicidade da conduta, causa extintiva de punibilidade ou ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do 
delito. 

     No caso, o modo como ocorreu a descoberta do crime invalidou a persecução penal. O médico que realizou o atendimento da 
paciente - a qual estaria supostamente grávida de aproximadamente 16 semanas e teria, em tese, realizado manobras abortivas 
em sua residência, mediante a ingestão de medicamento abortivo - acionou a autoridade policial, figurando, inclusive, como 
testemunha da ação penal que resultou na pronúncia da acusada. 

     O art. 207 do Código de Processo Penal dispõe que "são proibidas de depor as pessoas que, em razão de função, ministério, 
ofício ou profissão, devam guardar segredo, salvo se, desobrigadas pela parte interessada, quiserem dar o seu testemunho". O 
médico que atendeu a paciente se encaixa na proibição legal, uma vez que se mostra como confidente necessário, estando 
proibido de revelar segredo de que tem conhecimento em razão da profissão intelectual, bem como de depor sobre o fato como 
testemunha. 

     Sobre o sigilo profissional, este STJ já teve a oportunidade de decidir que, "O interesse público do sigilo profissional decorre do 
fato de se constituir em um elemento essencial à existência e à dignidade de certas categorias, e à necessidade de se tutelar a 
confiança nelas depositada, sem o que seria inviável o desempenho de suas funções, bem como por se revelar em uma exigência 
da vida e da paz social." (RMS 9.612/SP, Ministro Cesar Asfor Rocha, Quarta Turma, DJ 9/11/1998). 

     Ademais, também como razões de decidir, o Código de Ética Médica (Resolução CFM n. 2.217/2018) enuncia que é vedado ao 
médico "revelar fato de que tenha conhecimento em virtude do exercício de sua profissão". Não obstante existam exceções à 
mencionada regra, nos casos de "motivo justo, dever legal ou consentimento, por escrito, do paciente", o art. 73, parágrafo único, 
da citada Resolução, prevê, de forma expressa, que a vedação em questão permanece "na investigação de suspeita de crime", 
contexto em que o médico "estará impedido de revelar segredo que possa expor o paciente a processo penal" (art. 73, parágrafo 
único, "c", da Resolução CFM n. 2.217/2018). 

     Com efeito, o médico não possui, via de regra, o dever legal de comunicar a ocorrência de fato criminoso ou mesmo de efetuar 
prisão de qualquer indivíduo que se encontre em situação de flagrante delito. E, ainda, mesmo nos casos em que o médico possui 
o dever legal de comunicar determinado fato à autoridade competente, como no contexto de doença cuja notificação seja 
compulsória (art. 269 do CP), ainda assim é vedada a remessa do prontuário médico do paciente (art. 2º da Resolução n. 
1.605/2000 do CFM). 

     Dessa forma, visto que a instauração do inquérito policial decorreu de provocação da autoridade policial por parte do próprio 
médico, que além de ter sido indevidamente arrolado como testemunha, encaminhou o prontuário médico da paciente para a 
comprovação das afirmações, encontra-se contaminada a ação penal pelos elementos de informação coletados de forma ilícita, 
devendo ser trancada. 



 

 

 
PROCESSO AgRg no HC 768.530-SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, por 

unanimidade, julgado em 6/3/2023, DJe 9/3/2023. 

RAMO DO DIREITO EXECUÇÃO PENAL 

 

TEMA Remição. Aprovação no ENEM. Conclusão do ensino médio antes do encarceramento. 
Possibilidade. Art. 126, § 5º, da LEP. Acréscimo de 1/3 (um terço). Não cabimento. 

DESTAQUE 

     É cabível a remição da pena pela aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, ainda que o apenado já tenha 
concluído o ensino médio antes do encarceramento, excluído o acréscimo de 1/3 (um terço) com fundamento no art. 126, § 5º, 
da Lei de Execução Penal. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     Inicialmente, destaca-se que a aprovação no ENEM, a despeito de "não mais ocasionar a conclusão do ensino médio, configura 
aproveitamento dos estudos realizados durante a execução da pena, conforme dispõem o art. 126 da LEP e a Recomendação n. 
44/2013 do CNJ" (AgRg no HC 629.666/SC, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 11/2/2021). 

     Por outro lado, o Superior Tribunal de Justiça vinha entendendo não ser possível a remição da pena amparada na certificação 
pelo ENEM quando o sentenciado já houvesse concluído essa etapa educacional antes da execução penal. 

     No entanto, em recente julgamento ocorrido (REsp 1.854.391/DF, Rel. Ministra Laurita Vaz, julgado em 22/9/2020, DJe 
6/10/2020), decidiu a Sexta Turma que o direito à remição deve ser aplicado independentemente de o apenado ter concluído o 
ensino médio em momento anterior, uma vez que a aprovação no exame demandaria estudos por conta própria, mesmo para 
aqueles que, fora do ambiente carcerário, já possuíssem o referido grau de ensino. 

     O fato de o paciente já haver concluído o ensino médio antes do início da execução da pena impede "apenas o acréscimo de 
1/3 (um terço) no tempo a remir em função da conclusão da etapa de ensino, afastando-se a incidência do art. 126, § 5º, da Lei 
de Execução Penal" (REsp 1.854.391/DF, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 6/10/2020). 

 

 
PROCESSO EREsp 1.896.620-ES, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Terceira Seção, por unanimidade, 

julgado em 2/3/2023, DJe 6/3/2023. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

TEMA Crime de dano praticado contra o patrimônio da Caixa Econômica Federal - CEF. Entidade 
não prevista expressamente no rol dos entes públicos descritos no art. 163, parágrafo 
único, inciso III, do Código Penal, antes da alteração operada pela Lei n. 13.531/2017. 
Qualificadora. Não incidência. Analogia in malam partem. Impossibilidade. Similitude com 
a ratio decidendi do AgInt no REsp n. 1.585.531/DF. 

DESTAQUE 

     Não se enquadra como dano qualificado a lesão a bens das entidades não previstas expressamente no rol do art. 163, parágrafo 
único, inciso III, do Código Penal, em sua redação originária - anterior à alteração legislativa promovida pela Lei n. 13.531/2017 -
, em razão da vedação da analogia in malam partem no sistema penal brasileiro. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 



 

 

     A controvérsia consiste em definir se há possibilidade do inciso III do parágrafo único do art. 163 do Código Penal - ao qualificar 
o crime de dano - ser interpretado extensivamente a fim de incluir as empresas públicas no rol do dispositivo por fatos ocorridos 
antes da alteração efetuada pela Lei n. 13.531/2017. 

     No caso, o crime imputado de dano qualificado decorre de avarias a um imóvel pertencente à Caixa Econômica Federal - CEF, 
empresa pública. 

     No acórdão embargado, entendeu a Sexta Turma que "Na espécie, nota-se que o Estado quis conferir tratamento mais severo 
à conservação do patrimônio público. Danificá-lo implica maior reprovabilidade quando em cotejo com os bens particulares. 
Desse modo, o aclaramento do rol do art. 163, III, do Código Penal mediante a inclusão das empresas públicas não se confunde 
com a ausência de norma reguladora". 

     Por sua vez, a Quinta Turma, no acordão paradigma, decidiu que "o inciso III do parágrafo único do art. 163 do Código Penal, 
ao qualificar o crime de dano, não faz menção aos bens do Distrito Federal. Dessa forma, o entendimento desta Corte perfilha no 
sentido de que ausente expressa disposição legal nesse sentido, é vedada a interpretação analógica in malam partem, devendo 
os prejuízos causados ao patrimônio público distrital configurarem apenas crime de dano simples, previsto no caput do referido 
artigo". 

     Nesse contexto, ressalta-se que, a despeito de o acórdão embargado envolver o patrimônio de empresa pública supostamente 
danificado pela embargante e o aresto paradigma se relacionar a bens do Distrito Federal, consigna-se que ambos os julgados 
tratam da mesma ratio decidendi, pois, na ocasião da prática delitiva objeto dos julgados, quanto ao delito disposto no art. 163, 
parágrafo único, III, do CP, vigorava a redação anterior à alteração operada pela Lei n. 13.531/2017. 

     O espírito da norma qualificadora do crime de dano é o de proteger o patrimônio público. Com isso, também não se despreza 
a natureza jurídica dos bens das empresas públicas e nem mesmo a discrepância em se considerar o prejuízo à entidade menos 
gravoso do que aos demais entes expressamente listados na redação original do inciso III do parágrafo único do art. 163 do CP. 
Entretanto, mostra-se inadmissível a inclusão das empresas públicas no rol dos entes constantes do dispositivo legal em apreço, 
haja vista que, no direito penal, não se admite a analogia em prejuízo ao réu, além do dever de se respeitar o princípio da reserva 
legal quanto às normas incriminadoras. 

     Não se trata da utilização da técnica da interpretação extensiva para ampliar a vontade do legislador, consoante concluído no 
aresto embargado, mas ausência de expressa previsão legal a respeito do enquadramento do patrimônio das empresas públicas 
no rol dos entes dispostos na redação originária do art. 163, parágrafo único, III, do CP. Assim, qualificar o dano praticado em 
detrimento dos bens da referida entidade seria hipótese de aplicação da analogia in malam partem, não admitida no direito penal. 

     Desse modo, deve prevalecer o entendimento da Quinta Turma desta Corte, no sentido da impossibilidade de se enquadrar 
como dano qualificado a lesão a bens das entidades não previstas expressamente no rol do art. 163, parágrafo único, inciso II I, 
do Código Penal, em sua redação originária, haja vista a vedação da analogia in malam partem no sistema penal brasileiro.  

 

 
PROCESSO AgRg no RMS 68.895-MS, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, por 

unanimidade, julgado em 6/3/2023, DJe 9/3/2023. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

TEMA Aeronave apreendida. Utilização para transporte de droga em região de fronteira. 
Ausência de demonstração da origem lícita. Risco de perecimento, desvalorização ou 
dificuldade de manutenção. Alienação antecipada. Possibilidade. Art. 144-A do Código de 
Processo Penal. 

DESTAQUE 

     É possível alienação antecipada de bens que correm o risco de perecimento ou desvalorização, ou quando houver dificuldade 
para sua manutenção. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 



 

 

     O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que "O art. 144-A do Código de Processo Penal, acrescido ao diploma 
pela Lei n. 12.694/2012, permite expressamente a alienação antecipada de bens que correm o risco de perecimento ou 
desvalorização, ou quando houver dificuldade para sua manutenção" (AgRg no REsp 1.964.491/MT, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 31/3/2022). 

     Para o deferimento da medida de alienação antecipada, em suma, são necessários indícios suficientes de prática de infração 
penal, bem como de que os bens constritos são utilizados na prática criminosa ou constituem produto/proveito dos delitos 
apurados. 

     No caso, quanto aos indícios da conduta delitiva, investiga-se organização criminosa especializada no transporte aéreo 
internacional de drogas na região de fronteira de Ponta Porã/Pedro Juan Caballero/MS, realizado por pilotos habilitados. 

     O acusado não demonstrou a origem lícita da aquisição, além de ser dispendiosa a manutenção desse bem sem que se 
deteriore, mostrando-se, portanto, válida a venda antecipada do bem. Ressalta-se que o fato da aeronave ter sido parcelada não 
demonstra a origem lícita dos recursos usados para quitá-la. 

     Acrescenta-se, ainda, que a venda está autorizada além da hipótese de perecimento, nos casos de desvalorização ou de 
dificuldade para a sua manutenção que é o que ocorre com uma aeronave, a qual não pode simplesmente ficar guardada em um 
hangar sem a realização de diversos procedimentos, como o funcionamento do motor e checagem dos sistemas de direção e 
hidráulica, entre outros, os quais oneram a guarda do bem, além da sua desvalorização a cada ano que se passa. 

     Portanto, as circunstâncias autorizam a alienação do bem antecipadamente, nos termos do art. 144-A do Código de Processo 
Penal e art. 4º, § 1º, da Lei n. 9.613/1998, tratando-se de medida também disciplinada no art. 61 da Lei n. 11.343/2006, que visa 
a garantir a preservação do valor econômico dos ativos apreendidos. 

 

 
PROCESSO HC 684.875-DF, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, por unanimidade, 

julgado em 21/3/2023, DJe 23/3/2023. 

RAMO DO DIREITO EXECUÇÃO PENAL 

 

TEMA Remição de pena. Art. 126, § 4º, da Lei 7.210/1984 (Lei de Execução Penal). Trabalho de 
natureza eventual. Suspensão durante a pandemia de Covid-19. Princípio da 
individualização da pena. Proibição de remição ficta. Não incidência do Tema n. 1120/STJ. 

 

DESTAQUE 

     Não cabe a remição ficta no trabalho de natureza eventual, porquanto não se pode presumir que deixou de ser oferecido e 
exercido em razão do estado pandêmico. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     É cediço que, em regra geral, não se admite a remição ficta, posto que "O benefício da remição da pena pelo trabalho ou pelo 
estudo, consoante se denota do art. 126 da LEP, pressupõe que os reeducandos demonstrem a efetiva dedicação a trabalho ou 
estudo, com finalidade, portanto, produtiva ou educativa, dada a sua finalidade ressocializadora" (AgRg no HC 434.636/MG, 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 6/6/2018). 

     Ocorre que, em razão da pandemia da Covid-19, que impôs a adoção de medidas excepcionais, esta Corte Superior, no 
julgamento do REsp 1.953.607/SC (Tema Repetitivo 1120), fixou a tese de que "Nada obstante a interpretação restritiva que deve 
ser conferida ao art. 126, § 4º, da LEP, os princípios da individualização da pena, da dignidade da pessoa humana, da isonomia e 
da fraternidade, ao lado da teoria da derrotabilidade da norma e da situação excepcionalíssima da pandemia de Covid-19, impõem 
o cômputo do período de restrições sanitárias como de efetivo estudo ou trabalho em favor dos presos que já estavam 
trabalhando ou estudando e se viram impossibilitados de continuar seus afazeres unicamente em razão do estado pandêmico". 

     Assim, em razão da excepcionalíssima pandemia da Covid-19, o período de restrições sanitárias deve ser comutado como de 
efetivo estudo ou trabalho em favor dos presos que já estavam trabalhando ou estudando e se viram impossibilitados de 
continuar seus afazeres unicamente em razão do estado pandêmico. 



 

 

     No presente caso, as instâncias de origem afirmaram ser incabível a aplicação da remição, porquanto o trabalho exercido no 
denominado "Projeto Mãos Dadas" tem caráter eventual, pontual, ocorrendo sob demanda. Nesse contexto, observa-se que se 
mostra incabível a contabilização fictícia de dias remidos, dada a própria natureza esporádica do trabalho exercido no Projeto. 

     Assim, sendo o trabalho de natureza eventual, incabível a aplicação da benesse, não podendo ser presumido que o reeducando 
ficou impossibilitado de continuar seus afazeres unicamente em razão do estado pandêmico. 

 

 
PROCESSO Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, por unanimidade, julgado em 14/3/2023, DJe 17/3/2023. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL 

 

TEMA Crime de estupro de vulnerável. Artigo 217-A do Código Penal. Pretensão de flexibilizar a 
presunção de vulnerabilidade da vítima menor de 14 anos. Distinguishing. Descabimento. 
Aplicação da Súmula 593/STJ. 

DESTAQUE 

     Não se admite o distinguishing realizado no julgamento do AgRg no REsp 1.919.722/SP - caso de dois jovens namorados, cujo 
relacionamento foi aprovado pelos pais da vítima, sobrevindo um filho e a efetiva constituição de núcleo familiar - nas hipóteses 
em que não há consentimento dos responsáveis legais somado ao fato do acusado possuir gritante diferença de idade da vítima 
- o que invalida qualquer relativização da presunção de vulnerabilidade do menor de 14 anos no crime de estupro de vulnerável. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     De início, reitera-se que, nos termos da Súmula n. 593/STJ, o consentimento da vítima menor de 14 anos e o seu namoro com 
o acusado não afastam a existência do delito de estupro de vulnerável. 

     Nessa linha de intelecção, a jurisprudência deste Tribunal Superior tem sistematicamente rejeitado a tese de que a presunção 
de violência - termo que nem é mais utilizado na atual redação do CP - no estupro de vulnerável pode ser relativizada à luz do 
caso concreto (AgRg no REsp 1.934.812-TO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/9/2021, DJe de 
20/9/2021). 

     Na hipótese, conforme fundamentadamente apontado pela Corte local, o caso não se amolda ao distinguishing realizado no 
julgamento do AgRg no REsp 1.919.722-SP, de minha relatoria - caso de dois jovens namorados, cujo relacionamento foi aprovado 
pelos pais da vítima, sobrevindo um filho e a efetiva constituição de núcleo familiar - tendo em vista que a relação amorosa não 
foi consentida pela genitora da vítima, tanto que, ao tomar conhecimento de que sua filha estava se relacionando com o paciente, 
acionou o Conselho Tutelar e registrou os fatos na Delegacia de Polícia. 

     Ademais, a genitora da menor relatou que sua filha, após se relacionar com o acusado, apresentou comportamento agressivo, 
além de reprovar de ano na escola, tendo de ser submetida a tratamento psicológico. Somado a isso, conforme foi consignado 
pelo magistrado de primeiro grau, que se encontra mais próximo dos fatos, a vítima e o acusado tinham a gritante diferença de 
36 (trinta e seis) anos. Apontou que a própria vítima e a sua genitora mencionaram espontaneamente que as relações aconteciam 
na chácara do acusado, localizada em área rural. Assim, mesmo ciente da tenra idade da vítima e do não consentimento de sua 
responsável legal, o acusado manteve relação sexual com a menor. 

     São, portanto, plenamente válidas a Súmula n. 593 do Superior Tribunal de Justiça e a tese do REsp repetitivo 1.480.881/PI 
(Tema 1121) sobre a impossibilidade de relativização da presunção de vulnerabilidade da vítima. 

 



 

 

 

PROCESSO AgRg no RMS 63.152-SC, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 6/3/2023, DJe 14/3/2023. 

 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

TEMA Tribunal do júri. Abandono do plenário. Tática da defesa. Desrespeito ao múnus público. 
Multa do art. 265 do Código de Processo Penal. Idoneidade. 

DESTAQUE 

     A postura de abandonar o plenário do Júri, como tática de defesa, configura flagrante desrespeito ao múnus público conferido 
ao advogado, o que justifica a aplicação da multa prevista no art. 265 do CPP. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     É consolidada a jurisprudência do STJ no sentido que "o não comparecimento de advogado a audiência sem apresentar prévia 
ou posterior justificativa plausível para sua ausência, pode ser qualificado como abandono de causa que autoriza a imposição da 
multa prevista no art. 265 do CPP" (AgRg no RMS n. 55.414/SP, Quinta Turma, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, DJe de 1º/7/2019). 

     No caso, a defesa abandonou a sessão plenária, inconformada com a leitura de uma peça pela acusação, como tática de defesa. 
Contudo, como observado pelo acórdão recorrido, "abandonar um processo em curso, por mero inconformismo com o decidido 
em plenário, é tática processual que afronta a Justiça, notadamente quando se trata de uma sessão do Tribunal do Júri, cuja 
preparação é consideravelmente dispendiosa, inclusive em termos financeiros para o Estado". 

     Além disso, fundamentos invocados pela Corte de origem motivam a manutenção da multa aplicada, pois "segundo o art. 265 
do CPP, o defensor não pode abandonar o processo, senão por motivo imperioso, sob pena de multa. Ora, não há que se falar em 
motivo imperioso quando o advogado, ao invés de buscar a reforma da decisão/anulação do julgamento, pela via processual 
adequada, simplesmente abandona o plenário, obstando a continuidade da Sessão. Assim, nos termos do art. 265 do CPP, 
aplicam-se aos defensores, solidariamente, multa no valor de 50 (cinquenta) salários mínimos, considerando, como parâmetro, 
o custo para realização de uma sessão de julgamento do Tribunal do Júri". 

 

 
PROCESSO AgRg no PExt no HC 773.507-SC, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, por unanimidade, julgado em 14/3/2023, DJe 17/3/2023. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL, EXECUÇÃO PENAL 

 

TEMA Execução penal. Falta disciplinar. Recusa ao trabalho. Decisão monocrática de habeas 
corpus concedendo a ordem de ofício para desclassificar a falta grave imposta. Pedido de 
extensão a outros cinco detentos. Incabível. Ausência de legitimidade. Relações jurídicas 
diversas. 

DESTAQUE 

     Somente têm legitimidade para requerer pedido de extensão os corréus (na hipótese de concurso de agentes), pois são partes 
que compõem a mesma relação jurídico-processual.   

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 



 

 

     O Supremo Tribunal Federal já decidiu que "o art. 580 do Código de Processo Penal é norma processual penal garantidora de 
tratamento jurídico isonômico para os corréus que apresentarem idêntica situação jurídica à do réu beneficiado em seu recurso, 
aplicável ao processo de habeas corpus; não sendo cabível a medida aos feitos nos quais o paciente do habeas corpus não integrou 
a relação jurídico-processual como corréu do requerente do pedido de extensão" (PExt no HC 137.728/PR, Relator Ministro Dias 
Toffoli, acórdão proferido em 30/5/2017). 

     No caso, houve decisão monocrática em habeas corpus concedendo a ordem de ofício para desclassificar falta disciplinar grave 
imposta a um apenado. A infração consistia na recusa ao trabalho, que, embora seja identificada como infração média em vários 
julgados desta Corte, ainda há precedentes nos quais a referida transgressão é considerada falta grave. Posteriormente, houve 
um pedido de extensão a outros cinco apenados. 

     Contudo, não há legitimidade para requerer pedido de extensão da desclassificação da falta grave para média aos corréus. Os 
outros cinco detentos tiveram processos administrativos disciplinares separados (com relatórios disciplinares diversos, inclusive) 
e examinados em recursos de agravo também separados, embora os fatos sejam os mesmos - infração com o mesmo tipo penal, 
praticada nos mesmos dias, na mesma penitenciária e empresa de trabalho. 

 

 
PROCESSO AgRg no RHC 163.224-RJ, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do 

TJDFT), Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 14/3/2023, DJe 17/3/2023. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

TEMA Colaboração premiada. Pactuação de cláusulas gravosas. Penas corporais e pecuniárias 
impostas no acordo. Pleito de extinção de punibilidade. Suspensão dos prazos 
prescricionais por 10 anos a partir da homologação da delação. Manutenção. Ilegalidade 
inexistente. Instrumento de coercitividade. Natureza de título executivo judicial. 

DESTAQUE 

     Apesar da pactuação de cláusulas gravosas, o acordo de colaboração premiada deve ser visto na sua integralidade, como um 
corpo único, e passa a configurar, a partir de sua homologação, um título executivo judicial. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     A Lei 12.850/2013, estatui que o acordo de colaboração premiada constitui negócio jurídico processual e meio de obtenção de 
prova (art. 3º-A), isto é, uma vontade de resultados que estabelece termos, encargos, condições e cláusulas as mais diversas, 
correspondentes aos seus objetivos e interesses. 

     No caso, o acordo firmado pelo investigado previa, em suma, que nas investigações criminais já instauradas, nas ações penais 
já propostas ou nos feitos que no futuro venham a ser iniciados em decorrência dos fatos revelados pela delação premiada, o 
MPF proporá, diante de todas essas situações jurídicas, o benefício de unificação de pena até um limite de 10 anos, reprimenda 
essa que seria substituída por: 90 dias de pena privativa de liberdade, em regime fechado; prisão domiciliar de 12 meses, sem 
monitoração eletrônica, e prestação de serviços à comunidade por 18 meses, nos termos da cláusula 6ª. 

     Nesse sentido, o acordo de colaboração premiada celebrado pelo investigado e o Ministério Público Federal, apesar de suas 
cláusulas gravosas - como a retomada dos prazos de prescrição de todos os crimes depois de dez anos de suspensão -, foi por ele 
aceito e deve ser visto na sua integralidade, como um corpo único, e passa a configurar, a partir de sua homologação, um título 
executivo judicial. 

     Dele consta, na sua cláusula 6ª, que, nas investigações criminais já instauradas, nas ações penais já propostas ou nos feitos que 
no futuro venham a ser iniciados em decorrência dos fatos revelados pela delação premiada, o MPF proporia, diante de todas 
essas situações jurídicas, o benefício de unificação de pena até um limite de 10 anos, reprimenda que seria substituída por 90 
dias de pena privativa de liberdade, em regime fechado; prisão domiciliar de 12 meses, sem monitoração eletrônica; e prestação 
de serviços à comunidade por 18 meses. 

     Já a cláusula 7ª, totalmente imbricada com a cláusula 6ª, estabelece que, ao se atingir o teto máximo de condenação (10 anos), 
o MPF proporia a suspensão de ações penais, inquéritos policiais e procedimentos investigatórios criminais em face do 
colaborador que estivessem em curso, bem como a suspensão dos respectivos prazos prescricionais pelo lapso temporal de 10 
anos, a partir da homologação da avença. 



 

 

     Assim, a alegação da defesa de que o "período de prova de 10 anos" seria inovação contratual ou de que este não estaria na 
delação, não condiz com a realidade dos autos, mesmo porque trata-se de questão da coercitividade, de a Justiça ter um 
instrumento de coercitividade para que o paciente se sinta compelido a respeitar as condições às quais ele mesmo se submeteu. 

 

 
PROCESSO AgRg no HC 762.049-PR, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, por unanimidade, 

julgado em 7/3/2023, DJe 17/3/2023. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

TEMA Acordo de não persecução penal - ANPP. Pressupostos legais configurados. Poder-dever 
do Ministério Público de propor o acordo no momento processual oportuno. Propositura 
do pacto após o oferecimento e recebimento da denúncia. Nulidade absoluta. 
Formalização do acordo que não pode ser condicionada a confissão extrajudicial. 
Presunção de prejuízo. 

DESTAQUE 

     Por constituir um poder-dever do Ministério Público, o não oferecimento tempestivo do acordo de não persecução penal 
desacompanhado de motivação idônea constitui nulidade absoluta. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     Inicialmente, frisa-se que o STJ já decidiu que configuradas as demais condições objetivas, a propositura do acordo não pode 
ser condicionada à confissão extrajudicial, na fase inquisitorial. Precedente: HC 657.165/RJ, Relator Ministro Rogério Schietti Cruz, 
Sexta Turma, DJe 18/8/2022. 

     O acordo de não persecução penal foi instituído com o propósito de resguardar tanto o agente do delito, quanto o aparelho 
estatal, das desvantagens inerentes à instauração do processo-crime em casos desnecessários à devida reprovação e prevenção 
do delito. Para isso, o Legislador editou o art. 28-A, caput, do Código de Processo Penal, norma despenalizadora que atribui ao 
Ministério Público o poder-dever de oferecer, segundo sua discricionariedade regrada, condições para o então investigado (e não 
acusado) não ser denunciado, caso atendidos os requisitos legais. 

     Ou seja, o benefício a ser eventualmente ofertado ao agente em hipótese na qual há, em tese, justa causa para o oferecimento 
de denúncia, aplica-se ainda na fase pré-processual e, evidentemente, consubstancia hipótese legal de mitigação do princípio da 
obrigatoriedade da ação penal. 

     No caso, também como razões de decidir extraídas do voto-vista do Ministro Sebastião Reis Junior, evidencia-se que todas as 
condições objetivas, salvo a confissão, exigidas para a propositura do ANPP, estavam presentes; que o Ministério Público local 
reconheceu que o ANPP não foi apresentado no momento oportuno em razão da ausência da confissão; que a confissão, no 
inquérito, não é condicionante para o ANPP; e que o acordo veio a ser apresentado, após o recebimento da denúncia, mesmo 
tendo o réu, por meio de sua defesa, afirmado que só confessaria se e quando formalizado o ANPP. 

     O evidente prejuízo alegado centra-se no ato de recebimento da inicial acusatória, porquanto o fato criminoso atribuído ao 
réu teria ocorrido em 31/08/2009, ao passo que a denúncia foi recebida pelo Juízo em 26/07/2021, ou seja, 35 (trinta e cinco) 
dias antes do escoamento do prazo prescricional pela pena em abstrato. 

     Assim, presentes as condições para a oferta do ANPP, ele teria de ter sido ofertado antes do oferecimento da denúncia, até 
porque o Ministério Público reconheceu, quando o ofertou tardiamente, que, se aceita a proposta, deixaria de denunciar o 
acusado. Silente o Ministério Público antes do oferecimento da denúncia quanto às razões pelas quais não ofertou o ANPP. 
Reconheceu-se, apenas, ao longo do feito, que o acordo poderia ter sido oferecido antes do oferecimento da denúncia, apesar 
de ausente a confissão. Há, portanto, uma nulidade que prejudica todo o processo a partir deste momento. 

     A consequência jurídica do descumprimento ou da não homologação do acordo é exatamente a complementação das 
investigações ou o oferecimento da denúncia, nos termos dos §§ 8.º e 10 do art. 28-A do Código de Processo Penal, e não o 
prosseguimento da instrução. Não há previsão legal de que a oferta do ANPP seja formalizada após a instauração da fase 
processual. Nesse contexto, para a correta aplicação da regra, há de se considerar o momento processual adequado para sua 
incidência, sob pena de se desvirtuar o instituto despenalizador. 



 

 

     Portanto, o fato de o acordo tardiamente oferecido não ter chegado a bom termo não supera a nulidade acima apontada, até 
porque não há como se dizer se o acordo poderia ter outros termos ou se o réu poderia ter eventualmente aceito a proposta 
ofertada naquele momento. 

 

 
PROCESSO REsp 1.775.341-SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, por 

unanimidade, julgado em 12/4/2023, DJe 14/04/2023. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

TEMA Lei Maria da Penha. Não propositura da ação penal. Extinção da punibilidade. Concessão 
ou manutenção de medidas protetivas da Lei n. 11.340/2006. Oitiva da vítima acerca da 
preservação da situação fática de perigo. Necessidade. Valoração do direito a segurança 
e proteção da vítima. Protocolo para o Julgamento com Perspectiva de Gênero (Resolução 
CNJ n. 492/2023). Aplicação. 

DESTAQUE 

     Independentemente da extinção de punibilidade do autor, a vítima de violência doméstica deve ser ouvida para que se 
verifique a necessidade de prorrogação/concessão das medidas protetivas. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que, extinta a punibilidade, não subsistem mais os fatores para a 
manutenção/concessão de medidas protetivas, sob pena de eternização da restrição de direitos individuais. 

     Nesse sentido, as duas Turmas de Direito Penal desta Corte vem decidindo que, embora a lei penal/processual não prevê um 
prazo de duração da medida protetiva, tal fato não permite a eternização da restrição a direitos individuais, devendo a questão 
ser examinada à luz dos princípios da proporcionalidade e da adequação. 

     Se não há prazo legal para a propositura de ação (normalmente criminal, pela competência ordinária para o processo da 
violência doméstica), tampouco se pode admitir eterna restrição de direitos por medida temporária e de urgência. Assim, 
concernente ao tema, a Sexta Turma já entendeu que "[...] Dado o lapso temporal transcorrido entre o deferimento das medidas 
protetivas no ano de 2016 até o presente momento, havendo, inclusive, o reconhecimento da extinção da punibilidade do agente, 
em relação aos fatos descritos no boletim de ocorrência, deve ser mantida a decisão recorrida que revogou medidas protetivas,  
indevidamente eternizadas pela não propositura da ação de conhecimento, sendo despiciendo o retorno dos autos para avaliação 
da manutenção da medida protetiva (AgRg no REsp 1.769.759/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 14/5/2019). 

     Todavia, nos termos do Parecer Jurídico emanado pelo Consórcio Lei Maria da Penha, "a revogação de medidas protetivas de 
urgência exige a prévia oitiva da vítima para avaliação da cessação efetiva da situação de risco à sua integridade física, moral, 
psicológica, sexual e patrimonial. Tanto mais que assinala o Protocolo para o Julgamento com Perspectiva de Gênero, 'as 
peculiares características das dinâmicas violentas, que, em regra, ocorrem no seio do lar ou na clandestinidade, determinam a 
concessão de especial valor à palavra da vítima' (CNJ, 2021, p. 85). [...], enquanto existir risco ao direito da mulher de viver sem 
violência, as restrições à liberdade de locomoção do apontado agente são justificadas e legítimas. O direito de alguém de não 
sofrer violência não é menos valioso do que o direito de alguém de ter liberdade de contato ou aproximação. Na ponderação dos 
valores não pode ser aniquilado o direito à segurança e à proteção da vítima". 

     Assim, antes do encerramento da cautelar protetiva, a defesa deve ser ouvida, notadamente para que a situação fática seja 
devidamente apresentada ao Juízo competente, que, diante da relevância da palavra da vítima, verifique a necessidade de 
prorrogação/concessão das medidas, independentemente da extinção de punibilidade do autor. 

 



 

 

 
PROCESSO REsp 1.775.341-SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, por 

unanimidade, julgado em 12/4/2023, DJe 14/04/2023. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

TEMA Lei Maria da Penha. Não propositura da ação penal. Extinção da punibilidade. Concessão 
ou manutenção de medidas protetivas da Lei n. 11.340/2006. Oitiva da vítima acerca da 
preservação da situação fática de perigo. Necessidade. Valoração do direito a segurança 
e proteção da vítima. Protocolo para o Julgamento com Perspectiva de Gênero (Resolução 
CNJ n. 492/2023). Aplicação. 

DESTAQUE 

     Independentemente da extinção de punibilidade do autor, a vítima de violência doméstica deve ser ouvida para que se 
verifique a necessidade de prorrogação/concessão das medidas protetivas. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que, extinta a punibilidade, não subsistem mais os fatores para a 
manutenção/concessão de medidas protetivas, sob pena de eternização da restrição de direitos individuais. 

     Nesse sentido, as duas Turmas de Direito Penal desta Corte vem decidindo que, embora a lei penal/processual não prevê um 
prazo de duração da medida protetiva, tal fato não permite a eternização da restrição a direitos individuais, devendo a questão 
ser examinada à luz dos princípios da proporcionalidade e da adequação. 

     Se não há prazo legal para a propositura de ação (normalmente criminal, pela competência ordinária para o processo da 
violência doméstica), tampouco se pode admitir eterna restrição de direitos por medida temporária e de urgência. Assim, 
concernente ao tema, a Sexta Turma já entendeu que "[...] Dado o lapso temporal transcorrido entre o deferimento das medidas 
protetivas no ano de 2016 até o presente momento, havendo, inclusive, o reconhecimento da extinção da punibilidade do agente, 
em relação aos fatos descritos no boletim de ocorrência, deve ser mantida a decisão recorrida que revogou medidas protetivas,  
indevidamente eternizadas pela não propositura da ação de conhecimento, sendo despiciendo o retorno dos autos para avaliação 
da manutenção da medida protetiva (AgRg no REsp 1.769.759/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 14/5/2019). 

     Todavia, nos termos do Parecer Jurídico emanado pelo Consórcio Lei Maria da Penha, "a revogação de medidas protetivas de 
urgência exige a prévia oitiva da vítima para avaliação da cessação efetiva da situação de risco à sua integridade física, moral, 
psicológica, sexual e patrimonial. Tanto mais que assinala o Protocolo para o Julgamento com Perspectiva de Gênero, 'as 
peculiares características das dinâmicas violentas, que, em regra, ocorrem no seio do lar ou na clandestinidade, determinam a 
concessão de especial valor à palavra da vítima' (CNJ, 2021, p. 85). [...], enquanto existir risco ao direito da mulher de viver sem 
violência, as restrições à liberdade de locomoção do apontado agente são justificadas e legítimas. O direito de alguém de não 
sofrer violência não é menos valioso do que o direito de alguém de ter liberdade de contato ou aproximação. Na ponderação dos 
valores não pode ser aniquilado o direito à segurança e à proteção da vítima". 

     Assim, antes do encerramento da cautelar protetiva, a defesa deve ser ouvida, notadamente para que a situação fática seja 
devidamente apresentada ao Juízo competente, que, diante da relevância da palavra da vítima, verifique a necessidade de 
prorrogação/concessão das medidas, independentemente da extinção de punibilidade do autor. 

      

 

  



 

 

 
PROCESSO HC 807.513-ES, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, por 

unanimidade, julgado em 11/4/2023, DJe 14/4/2023. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL 

 

TEMA Homicídio qualificado. Dosimetria da pena. Primeira fase. Circunstâncias judiciais. 
Conduta social. Intenso envolvimento com o tráfico de drogas. Valoração negativa. 
Fundamento idôneo. 

DESTAQUE 

     O intenso envolvimento com o tráfico de drogas constitui fundamento idôneo para valorar negativamente a conduta social do 
agente na primeira fase da dosimetria da pena no crime de homicídio qualificado. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     Inicialmente, cabe ressaltar que a exasperação da pena-base deve estar fundamentada em dados concretos extraídos da 
conduta imputada ao acusado, os quais devem desbordar das elementares inerentes ao tipo penal. 

     Quanto à valoração negativa da conduta social, na sentença consta que "o acusado, em seu ambiente social, trata-se de 
indivíduo ligado diretamente ao tráfico de drogas, que atuava sob ordens diretas do tráfico de drogas da região de Guaraná, 
encontra-se em alto nível de inserção criminosa e se trata de pessoa temida na comunidade, possuindo, ainda, laços estreitos 
com uma rede de pessoas dedicadas à prática criminosa". 

     Nesse contexto, é plenamente justificada a negativação dessa circunstância judicial, porquanto reflete o temor causado pelo 
agente, pois trata-se de uma avaliação de natureza comportamental, pertinente ao relacionamento do agente no trabalho, na 
vizinhança, perante familiares ou amigos, não havendo uma delimitação mínima do campo de análise, podendo ser pequena 
como no núcleo familiar ou mais ampla como a comunidade em que o indivíduo mora. 

     No caso, o fato de o sentenciado estar envolvido com o tráfico de drogas denota sua periculosidade, destemor às instituições 
constituídas, e também demonstra sua propensão para violar as regras sociais, sendo o caso, portanto, de manter a negativação 
da conduta social. 

 

 
PROCESSO AgRg no REsp 1.999.604-MG, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por 

unanimidade, julgado em 20/3/2023, DJe 24/3/2023. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL 

 

TEMA Tráfico de drogas. Ausência de ato de execução. Mera solicitação do entorpecente. 
Interceptação da droga pelos agentes penitenciários. Atipicidade da conduta. 

DESTAQUE 

     A mera solicitação do preso, sem a efetiva entrega do entorpecente ao destinatário no estabelecimento prisional, configura 
ato preparatório, o que impede a sua condenação por tráfico de drogas. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 



 

 

     A controvérsia consiste em saber se a interceptação da droga por agentes penitenciários antes de ser entregue ao seu 
destinatário, recolhido em estabelecimento prisional, impede a sua condenação pela prática do delito do art. 33, caput, da Lei n. 
11.343/2006, na modalidade "adquirir", que viria, em tese, a ser por esse praticada. 

     No caso, o custodiado não praticou conduta alguma que possa configurar o início do iter criminis do delito descrito no art. 33 
da Lei n. 11.343/2006, porquanto limitou-se a solicitar à sua companheira (corré) a entrega da droga no interior do presídio em 
que se encontrava recolhido. 

     Ambas as Turmas de Direito Penal desta Corte têm decidido que a mera solicitação, sem a efetiva entrega do entorpecente ao 
destinatário no estabelecimento prisional, configura, no máximo, ato preparatório e, sendo assim, impunível. Logo, é de rigor a 
absolvição do acusado, em razão da atipicidade de sua conduta, notadamente porque não comprovada a propriedade da droga. 

     Nesse sentido, "A tão só ação imputada de, em tese, solicitar que fossem levadas drogas para o interior do estabelecimento 
prisional, entorpecentes esses cuja propriedade não se conseguiu comprovar, poderia configurar, no máximo, ato preparatório 
e, portanto, impunível, mas não ato executório do delito, seja na conduta de "adquirir", a qual se entendeu subsumir a ação, seja 
nas demais modalidades previstas no tipo. Evidencia-se, portanto, a atipicidade da conduta" (AgRg no REsp 1.937.949/MG, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 27/8/2021). 

 

 

 

PROCESSO ProAfR no REsp 2.031.971-SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Terceira Seção, 
por unanimidade, julgado em 14/3/2023, DJe 14/4/2023. (Tema 1185). 

 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL 

 

 

TEMA A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.031.971/SP ao rito dos 
recursos repetitivos, a fim de uniformizar o entendimento a respeito da seguinte 
controvérsia: "Incidência da circunstância agravante prevista no art. 61, II, j, do Código 
Penal, independentemente de nexo causal entre o estado de calamidade pública e o fato 
delitivo". 

 

 

PROCESSO ProAfR - Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, 
por unanimidade, julgado em 18/4/2023, DJe 24/4/2023. (Tema 1186). 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL, DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 

TEMA A Terceira Seção acolheu proposta de afetação ao rito dos recursos repetitivos, a fim de 
uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: "Se o gênero sexual 
feminino, independentemente de a vítima ser criança ou adolescente, é condição única 
para atrair a aplicabilidade da Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria Da Penha) nos casos de 
violência doméstica e familiar praticada contra a mulher, afastando-se, automaticamente, 
a incidência da Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente)." 

 

  



 

 

 
PROCESSO AgRg no REsp 2.002.450-SE, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, por 

unanimidade, julgado em 17/4/2023, DJe 19/4/2023. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO FINANCEIRO 

 

TEMA Crime contra o Sistema Financeiro Nacional. Obtenção de financiamento fraudulento. Art. 
19 da Lei n. 7.492/1986. Assinatura do contrato. Configuração. 

 

DESTAQUE 

     O crime de "obter, mediante fraude, financiamento em instituição financeira" se consuma no momento em que assinado o 
contrato de obtenção de financiamento mediante fraude. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     O crime do art. 19 da Lei n. 7.492/1986 se consuma no momento em que assinado o contrato de obtenção de financiamento 
mediante fraude. 

     Citam-se precedentes desta Corte firmados no mesmo sentido: 

     " (...) 4. Acrescentou, ademais, a inadequação da via do recurso especial para se alegar ofensa a orientação de enunciado 
sumular e, por fim, salientou a irrelevância da quitação dos financiamentos, haja vista que, na linha do que decidiu a instância 
ordinária, 'a consumação do crime [do art. 19 da Lei n. 7.492/1986] se dá no momento em que o financiamento é obtido através 
de fraude, dispensando-se a efetiva existência de prejuízo econômico' (...)" (EDcl no AgRg no REsp 1.570.225/RS, relator Ministro 
Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 25/10/2019). 

     "(...) 2. Para a configuração do delito descrito no art. 19 da Lei n. 7.492/1986, segundo a pacífica orientação desta Corte, basta 
a obtenção, mediante fraude, de financiamento em instituição financeira. Logo, o dolo do agente, que caracteriza o referido 
crime, não é aferido devido ao pagamento ou não de parcelas referentes ao financiamento, mas em momento anterior, isto é, 
por ocasião da celebração do financiamento, que pressupõe a utilização de fraude. (...)" (AgRg no REsp 1.761.580/PE, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 30/4/2020). 

 

 
PROCESSO AgRg no AREsp 2.259.297-MG, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por 

unanimidade, julgado em 18/4/2023, DJe 24/4/2023. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

TEMA Crime de receptação qualificada. Habitualidade. Não comprovação. Concurso de pessoas. 
Afastamento. Atividade que não se enquadra no conceito legal de atividade comercial ou 
industrial. Art. 180, § 1º, do Código Penal. 

DESTAQUE 

     A receptação, em sua forma qualificada, demanda especial qualidade do sujeito ativo, que deve ser comerciante ou industrial. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 



 

 

     Para que se configure a modalidade qualificada no crime de receptação, há a exigência legal de que a prática de um dos verbos 
nucleares ocorra no exercício de atividade comercial ou industrial com efetiva habitualidade. 

     A figura do § 1º do art. 180 do Código Penal foi introduzida para punir mais severamente os proprietários de "desmanches" de 
carros, exigindo-se ainda o exercício de atividade comercial ou industrial, devendo ser lembrado que o § 2º equipara à atividade 
comercial, para efeito de configuração da receptação qualificada, qualquer forma de comércio irregular ou clandestino, inclusive 
o exercido em residência, abrangendo, com isso, o "desmanche" ou "ferro-velho" caseiro, sem aparência de comércio legalizado 
(REsp 1.743.514/RS, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 14/8/2018, DJe 22/8/2018). 

     O entendimento doutrinário, por sua vez, considera que a expressão "no exercício de atividade comercial ou industrial" 
pressupõe habitualidade no exercício do comércio ou da indústria, pois é sabido que a atividade comercial (em sentido amplo) 
não se aperfeiçoa com um único ato, sem continuidade no tempo. 

     No caso, as instâncias consignaram a demonstração de que as peças retiradas dos carros furtados/roubados seriam vendidas 
no estabelecimento comercial do acusado. Porém, com relação aos outros réus, não se comprovou o exercício da atividade 
comercial prestado de forma habitual, atraindo, quanto a eles, a desclassificação do crime qualificado para receptação simples 
(art. 180, caput, do CP). 

 

 
PROCESSO AgRg no REsp 1.991.853-MG, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, por 

unanimidade, julgado em 17/4/2023, DJe 20/4/2023. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL, EXECUÇÃO PENAL 

 

TEMA Execução. Unificação de penas. Reclusão com detenção. Somatório de ambas as 
reprimendas para fixação do regime prisional. Possibilidade. Art. 111, parágrafo único, da 
Lei de Execução Penal. 

DESTAQUE 

     Nos termos do art. 111 da Lei de Execução Penal, as penas de reclusão e de detenção devem ser consideradas 
cumulativamente, já que ambas são da mesma espécie, ou seja, penas privativas de liberdade. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     A jurisprudência de ambas as Turmas de Direito Penal do Superior Tribunal de Justiça está fixada no sentido de que "(...) 
concorrendo penas de reclusão e detenção, ambas devem ser somadas para efeito de fixação da totalidade do encarceramento, 
porquanto constituem reprimendas de mesma espécie, ou seja, penas privativas de liberdade. Inteligência do art. 111 da Lei n. 
7.210/84" (HC 460.460/RS, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/2/2019, DJe 1º/3/2019). 

     No caso, o Tribunal de origem concluiu pela impossibilidade de unificação das penas de reclusão e de detenção, sob o 
argumento de que o acusado fora condenado a diversos crimes com penas privativas de reclusão, mas há um crime que a natureza 
da pena é de detenção (dano qualificado). Assim, primeiramente deveria ser cumprida a pena de reclusão, e posteriormente a 
pena de detenção, não podendo haver a soma pura e simples para fins de execução, na medida em que as reprimendas possuem 
natureza jurídica e forma de execução diversa. 

     Todavia, o entendimento do acórdão recorrido está em desacordo com a orientação do STJ. O art. 111, caput, da Lei n. 
7.210/1984 não faz tal distinção e o seu parágrafo único prescreve a soma da pena superveniente, como forma de determinação 
do regime. 

     Portanto, reitera-se que as penas de reclusão e de detenção devem ser consideradas cumulativamente. 



 

 

 
PROCESSO HC 697.581-GO, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 

7/3/2023, DJe 15/3/2023. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL 

 

TEMA Ameaça. Contratação de trabalhos espirituais. Ausência de potencialidade de 
concretização. Atipicidade da conduta. 

DESTAQUE 

     A contratação de serviços espirituais para provocar a morte de autoridades não configura crime de ameaça. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     Consta dos autos que houve a contratação de trabalhos espirituais visando à morte de várias autoridades, incluindo autoridade 
policial, promotor de justiça, vereador, prefeito e repórter investigativo. 

     O delito de ameaça somente pode ser cometido dolosamente, ou seja, deve estar configurada a intenção do agente de 
provocar medo na vítima. 

     Na hipótese dos autos, a representação policial e a peça acusatória deixaram de apontar conduta da paciente direcionada a 
causar temor nas vítimas, uma vez que não há no caderno processual nenhum indício de que a profissional contratada para 
realizar o trabalho espiritual procurou um dos ofendidos, a mando da paciente, com o propósito de atemorizá-los. Não houve 
nenhuma menção a respeito da intenção em infundir temor, mas tão somente foi narrada a contratação de trabalho espiritual 
visando a "eliminar diversas pessoas". 

     Como ressaltado pelo Parquet federal, dos elementos colhidos não ficou demonstrado que a ré: "teve a vontade livre e 
consciente de intimidar os ofendidos: a conduta dela consistiu em contratar uma 'profissional especializada' que trabalha com 
esse tipo serviço - que se pode denominar de metafísico -, a fim de que fosse causado mal grave e injusto aos ofendidos. Resta 
claro que ela esperava que a profissional mantivesse o sigilo, o que, contra sua vontade, não ocorreu. Não há, portanto, o dolo 
de ameaça, dirigida, direta ou indiretamente, aos ofendidos, como exige a objetividade jurídica do tipo penal, sob pena de, em 
não se levando em conta tal fator, adotar-se a configuração de responsabilidade penal objetiva na espécie. (...)". 

     De toda forma, o tipo penal (art. 147 do CP), ao definir o delito de ameaça, descreve que o mal prometido deve ser injusto e 
grave, ou seja, deve ser sério e verossímil. A ameaça, portanto, deve ter potencialidade de concretização, sob a perspectiva da 
ciência e do homem médio, situação também não demonstrada no caso. 

     Diante das circunstâncias do caso, a instauração do inquérito policial, e as medidas cautelares determinadas, bem como a ação 
penal, porquanto baseadas em fato atípico (ameaça), são nulas, e consequentemente a imputação pela prática do crime previsto 
no art. 241-B, c/c o art. 241-E, ambos da Lei n. 8.069/1990. 

 

 
PROCESSO REsp 1.996.268-GO, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado 

em 11/4/2023. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

TEMA Confissão extrajudicial. Retratação em juízo. Ausência de outra fonte material 
independente de prova. Prova inidônea. Reconhecimento fotográfico. Inobservância do 
procedimento previsto no art. 226 do Código de Processo Penal (CPP). Prova ilícita. 

DESTAQUE 



 

 

     É ilícita a prova obtida por meio de reconhecimento fotográfico judicial que não observou o art. 226 do Código de Processo 
Penal, sendo devida a absolvição quando as provas remanescentes são tão-somente a confissão extrajudicial, integralmente 
retratada em Juízo, e a apreensão de um dos bens subtraídos, meses após os fatos, efetivada no curso das investigações, o qual 
estava com um dos acusados que não foi reconhecido por nenhuma das vítimas. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     A condenação dos réus está fundamentada estritamente nos reconhecimentos fotográficos feitos judicialmente, na confissão 
extrajudicial dos Recorrentes, integralmente retratada em Juízo, e no fato de que um dos celulares roubados teria sido apreendido 
com um dos réus, meses após o delito, no curso das investigações, porque houve a quebra do sigilo do aparelho. Esta 
fundamentação, entretanto, é ilícita, insuficiente e inidônea. 

     No que diz respeito ao reconhecimento fotográfico, não foram observados os ditames do art. 226 do Código de Processo Penal, 
o que, por si só, seria suficiente para afastar a validade da prova. Não houve reconhecimento, fotográfico ou pessoal, durante a 
fase inquisitiva. O reconhecimento fotográfico realizado em juízo, por sua vez, ocorreu quase 8 (oito) meses após os fatos narrados 
na denúncia, sendo feito pela simples apresentação, às vítimas, das fotos dos réus, as quais foram extraídas do banco de dados 
da polícia. 

     Mostrando-se inválido o reconhecimento fotográfico, restaram apenas as confissões extrajudiciais dos réus e a apreensão do 
aparelho celular de uma das Vítimas, com um deles. 

     No entanto, se mesmo uma confissão judicial não é apta para isoladamente, dar suporte a uma condenação, muito menos o 
será aquela feita apenas perante a autoridade policial, porém retratada em Juízo, segundo a interpretação dos arts. 155 e 197 do 
Código de Processo Penal. 

     O fato de que um dos celulares roubados foi apreendido com um dos réus, em razão de ter havido a determinação de 
interceptação telefônica do referido aparelho de uma das vítimas, durante a investigação, também não é apto para dar suporte 
à sua condenação, mormente quando nenhuma das vítimas o reconheceu, no inválido reconhecimento fotográfico e a apreensão 
do aparelho ocorreu mais de 3 (três) meses depois dos fatos, em razão da determinação de quebra do sigilo do aparelho, durante 
a investigação dos crimes que deram origem à presente ação penal, ou seja, a apreensão não se deu logo após a ocorrência dos 
crimes. 

 

  



 

 

 

 
PROCESSO Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 

por unanimidade, julgado em 13/3/2023, DJe 16/3/2023. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL 

 

TEMA Lesão corporal grave. Perda dos dentes. Doença preexistente que causa a perda precoce 
dos dentes. Concausa anterior relativamente independente. Desclassificação para lesão 
leve. Impossibilidade. 

DESTAQUE 

     Verificado que a lesão é o resultado das agressões sofridas, a existência de concausa anterior relativamente independente não 
impede a condenação pelo crime de lesão corporal grave. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     A existência de concausa anterior relativamente independente não impede a condenação pelo crime de lesão corporal grave. 
Isso porque, na situação em análise, caso a conduta do agente fosse mentalmente suprimida, a vítima não teria perdido os dois 
dentes naquele momento. 

     Destaca-se, ainda, que o magistrado sentenciante entendeu que a perda dos dois dentes encontra desdobramento causal das 
agressões sofridas. Dessa forma, não obstante a existência da doença preexistente que causa a perda precoce dos dentes, a vítima 
somente perdeu os dentes em tal oportunidade em razão da conduta do agente. 

     Ademais, esta Corte superior entende que a perda dos dentes configura a debilidade permanente de membro, sentido ou 
função, conforme o seguinte precedente: "Assim, a perda de dois dentes, muito embora possa reduzir a capacidade funcional da 
mastigação, não enseja a deformidade permanente prevista no referido tipo penal, mas sim, a debilidade permanente de 
membro, sentido ou função, prevista no art. 129, § 1º, III, do Código Penal" (REsp 1.620.158/RJ, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, DJe de 20/9/2016). 

 

 
PROCESSO AgRg no HC 707.060-RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, por unanimidade, 

julgado em 21/3/2023, DJe 28/3/2023. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL, DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

TEMA Recurso contra o indeferimento do pedido de retirada do feito da pauta de julgamento 
em sessão virtual. Não cabimento. Pronunciamento jurisdicional que tem natureza 
jurídica de despacho. Irrecorribilidade. Inexistência de prejuízo no modelo de julgamento 
virtual. 

DESTAQUE 

     É irrecorrível o pronunciamento jurisdicional que, no Superior Tribunal de Justiça, delibera acerca do pedido de retirada do 
feito da sessão de julgamento virtual. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     É assente, neste Superior Tribunal de Justiça, que o pronunciamento jurisdicional que, nesta Corte, delibera acerca da inclusão, 
ou não, do feito em sessão de julgamento virtual (arts. 184-C e 184-F, § 2º, ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça) tem natureza jurídica de despacho, sendo, por isso mesmo, irrecorrível. 



 

 

     Ainda que o pronunciamento do juiz verse a respeito de um requerimento da parte, tal circunstância não o torna, 
automaticamente, uma decisão. Não por acaso, prevê o art. 203, § 3º, do Código de Processo Civil, aplicável, in casu, que "[s]ão 
despachos todos os demais pronunciamentos do juiz praticados no processo, de ofício ou a requerimento da parte". 

     Não havendo carga decisória no ato praticado pelo magistrado, ou seja, não se decidindo sobre nenhum aspecto da pretensão 
veiculada pela parte, o pronunciamento jurisdicional só pode ser classificado como despacho. Assim sendo, o ato não será objeto 
de recurso, consoante prevê a norma insculpida no art. 1.001 do Código de Processo Civil ("[d]os despachos não cabe recurso"). 

     Tal compreensão é matéria pacífica no âmbito das Cortes de Vértice. Deste Superior Tribunal de Justiça, a título ilustrativo, 
destaca-se o julgamento do AgRg no RtPaut no AREsp 2.186.572/RJ, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 
15/12/2022. 

     De todo modo, não se constata prejuízo no julgamento virtual do agravo regimental interposto contra a decisão monocrática 
que julgou prejudicado o habeas corpus, sobretudo pela possibilidade do encaminhamento de memoriais e de sustentação oral 
(art. 184-B, § 1º, do RISTJ), ambos acessíveis a todos os integrantes do Órgão Colegiado. 

 

 

PROCESSO AgRg no AREsp 2.173.912-RJ, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, por unanimidade, 
julgado em 21/3/2023, DJe 28/3/2023. 

 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL, DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

TEMA Embargos de declaração opostos contra decisão monocrática. Incompetência do Órgão 
Colegiado. Art. 1.024, § 2º, do Código de Processo Civil. Aclaratórios nitidamente julgados 
como agravo regimental. Ausência de prévia intimação da defesa para complementação 
das razões. Art. 1.024, § 3º, do Código de Processo Civil. Impossibilidade de esgotamento 
das vias ordinárias. Acesso às instâncias extraordinárias inviabilizado. Cerceamento de 
defesa. 

DESTAQUE 

     É manifesto o prejuízo causado pelo julgamento, por Órgão Colegiado, de embargos declaratórios opostos contra decisão 
monocrática, pois desrespeitou a competência legalmente estabelecida para o julgamento do recurso (art. 1.024, § 2.º, do CPC) 
e inviabilizou o exaurimento da jurisdição ordinária (Súmula n. 281/STF). 

 

 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     No silêncio do Código de Processo Penal, o Código de Processo Civil é aplicado de forma subsidiária, e este dispõe, 
expressamente, em seu art. 1.024, § 2º, que: "quando os embargos de declaração forem opostos contra decisão de relator ou 
outra decisão unipessoal proferida em tribunal, o órgão prolator da decisão embargada decidi-los-á monocraticamente". 

     Por isso, o julgamento, por Órgão Colegiado, dos embargos de declaração opostos contra decisão monocrática, evidencia 
notório desrespeito da competência legalmente prevista para o julgamento do recurso integrativo. 

     Destaca-se, ainda, que tal erro procedimental não foi o único e, no caso, a inobservância das formas legais causou nítido 
prejuízo à Defesa, não sendo possível o seu aproveitamento. 

     Outrossim, observa-se que o julgamento dos embargos de declaração não se limitou a mencionar os fundamentos empregados 
na decisão monocrática embargada para concluir pela ausência de omissão do julgado, mas também declinou argumentação 
própria no sentido de demonstrar o acerto do decisum, como um todo. 



 

 

     Assim, apesar de a defesa ter se restringido a alegar a ocorrência de omissão - sem impugnar todos os fundamentos da decisão 
monocrática -, o Órgão Colegiado, claramente, foi muito além do estreito âmbito de discussão dos aclaratórios, pois, em vez de 
se limitar à análise do suposto vício apontado, adentrou no mérito da controvérsia para revisar a matéria e referendar a conclusão 
adotada monocraticamente. Portanto, em que pese isso não tenha sido dito expressamente pelo Tribunal de origem, os embargos 
de declaração foram nitidamente julgados como agravo regimental, sem que fosse oportunizada à defesa a complementação das 
razões recursais. 

     Houve, assim, flagrante cerceamento de defesa, na medida em que os aclaratórios foram julgados como agravo regimental, 
mas sem a observância do art. 1.024, § 3º, do Diploma Processual Civil, segundo o qual: "[o] órgão julgador conhecerá dos 
embargos de declaração como agravo interno se entender ser este o recurso cabível, desde que determine previamente a 
intimação do recorrente para, no prazo de 5 (cinco) dias, complementar as razões recursais, de modo a ajustá-las às exigências 
do art. 1.021, § 1º ". 

     Nesse contexto, é manifesto o prejuízo causado pelo julgamento dos embargos declaratórios como agravo interno pelo Órgão 
Colegiado, que, de uma só vez, cerceou o direito de defesa, ao não oportunizar a complementação das razões recursais (art. 
1.024, § 3º, do CPC), bem assim ao impedir o acesso às instâncias extraordinárias, na medida em que inviabilizou o necessário 
exaurimento da jurisdição ordinária (Súmula 281/STF). Isso porque, o julgamento colegiado dos embargos de declaração, opostos 
contra a decisão monocrática que julgara improcedente a revisão criminal, inviabilizou a interposição de agravo regimental na 
origem, uma vez que esse recurso não é cabível contra acórdãos, mas tão somente contra decisões unipessoais. 

     Por fim, explica-se, a esse respeito, que o julgamento colegiado de embargos de declaração opostos contra decisão 
monocrática não tem sido aceito pela jurisprudência desta Corte Superior para efeito de esgotamento das vias ordinárias, no juízo 
de admissibilidade do recurso especial. 

 
 

 

PROCESSO ProAfR no REsp 2.031.971-SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Terceira Seção, 
por unanimidade, julgado em 14/3/2023, DJe 14/4/2023. (Tema 1185). 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL 

 

TEMA A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.031.971/SP ao rito dos 
recursos repetitivos, a fim de uniformizar o entendimento a respeito da seguinte 
controvérsia: "Incidência da circunstância agravante prevista no art. 61, II, j, do Código 
Penal, independentemente de nexo causal entre o estado de calamidade pública e o fato 
delitivo". 

 

 



 

 

 

PROCESSO ProAfR - Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, 
por unanimidade, julgado em 18/4/2023, DJe 24/4/2023. (Tema 1186). 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL, DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 

TEMA A Terceira Seção acolheu proposta de afetação ao rito dos recursos repetitivos, a fim de 
uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: "Se o gênero sexual 
feminino, independentemente de a vítima ser criança ou adolescente, é condição única 
para atrair a aplicabilidade da Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria Da Penha) nos casos de 
violência doméstica e familiar praticada contra a mulher, afastando-se, automaticamente, 
a incidência da Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente)." 

 

 

  



 

 

 

PROCESSO AgRg no REsp 2.002.450-SE, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 17/4/2023, DJe 19/4/2023. 

 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO FINANCEIRO 

 

TEMA Crime contra o Sistema Financeiro Nacional. Obtenção de financiamento fraudulento. Art. 
19 da Lei n. 7.492/1986. Assinatura do contrato. Configuração. 

DESTAQUE 

     O crime de "obter, mediante fraude, financiamento em instituição financeira" se consuma no momento em que assinado o 
contrato de obtenção de financiamento mediante fraude. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     O crime do art. 19 da Lei n. 7.492/1986 se consuma no momento em que assinado o contrato de obtenção de financiamento 
mediante fraude. 

     Citam-se precedentes desta Corte firmados no mesmo sentido: 

     " (...) 4. Acrescentou, ademais, a inadequação da via do recurso especial para se alegar ofensa a orientação de enunciado 
sumular e, por fim, salientou a irrelevância da quitação dos financiamentos, haja vista que, na linha do que decidiu a instância 
ordinária, 'a consumação do crime [do art. 19 da Lei n. 7.492/1986] se dá no momento em que o financiamento é obtido através 
de fraude, dispensando-se a efetiva existência de prejuízo econômico' (...)" (EDcl no AgRg no REsp 1.570.225/RS, relator Ministro 
Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 25/10/2019). 

     "(...) 2. Para a configuração do delito descrito no art. 19 da Lei n. 7.492/1986, segundo a pacífica orientação desta Corte, basta 
a obtenção, mediante fraude, de financiamento em instituição financeira. Logo, o dolo do agente, que caracteriza o referido 
crime, não é aferido devido ao pagamento ou não de parcelas referentes ao financiamento, mas em momento anterior, isto é, 
por ocasião da celebração do financiamento, que pressupõe a utilização de fraude. (...)" (AgRg no REsp 1.761.580/PE, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 30/4/2020). 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

 

 
PROCESSO AgRg no AREsp 2.259.297-MG, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por 

unanimidade, julgado em 18/4/2023, DJe 24/4/2023. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

TEMA Crime de receptação qualificada. Habitualidade. Não comprovação. Concurso de pessoas. 
Afastamento. Atividade que não se enquadra no conceito legal de atividade comercial ou 
industrial. Art. 180, § 1º, do Código Penal. 

DESTAQUE 

     A receptação, em sua forma qualificada, demanda especial qualidade do sujeito ativo, que deve ser comerciante ou industrial. 

 



 

 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     Para que se configure a modalidade qualificada no crime de receptação, há a exigência legal de que a prática de um dos verbos 
nucleares ocorra no exercício de atividade comercial ou industrial com efetiva habitualidade. 

     A figura do § 1º do art. 180 do Código Penal foi introduzida para punir mais severamente os proprietários de "desmanches" de 
carros, exigindo-se ainda o exercício de atividade comercial ou industrial, devendo ser lembrado que o § 2º equipara à atividade 
comercial, para efeito de configuração da receptação qualificada, qualquer forma de comércio irregular ou clandestino, inclusive 
o exercido em residência, abrangendo, com isso, o "desmanche" ou "ferro-velho" caseiro, sem aparência de comércio legalizado 
(REsp 1.743.514/RS, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 14/8/2018, DJe 22/8/2018). 

     O entendimento doutrinário, por sua vez, considera que a expressão "no exercício de atividade comercial ou industrial" 
pressupõe habitualidade no exercício do comércio ou da indústria, pois é sabido que a atividade comercial (em sentido amplo) 
não se aperfeiçoa com um único ato, sem continuidade no tempo. 

     No caso, as instâncias consignaram a demonstração de que as peças retiradas dos carros furtados/roubados seriam vendidas 
no estabelecimento comercial do acusado. Porém, com relação aos outros réus, não se comprovou o exercício da atividade 
comercial prestado de forma habitual, atraindo, quanto a eles, a desclassificação do crime qualificado para receptação simples 
(art. 180, caput, do CP). 

 

 
PROCESSO AgRg no REsp 1.991.853-MG, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, por 

unanimidade, julgado em 17/4/2023, DJe 20/4/2023. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL, EXECUÇÃO PENAL 

 

TEMA Execução. Unificação de penas. Reclusão com detenção. Somatório de ambas as 
reprimendas para fixação do regime prisional. Possibilidade. Art. 111, parágrafo único, da 
Lei de Execução Penal. 

DESTAQUE 

     Nos termos do art. 111 da Lei de Execução Penal, as penas de reclusão e de detenção devem ser consideradas 
cumulativamente, já que ambas são da mesma espécie, ou seja, penas privativas de liberdade. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     A jurisprudência de ambas as Turmas de Direito Penal do Superior Tribunal de Justiça está fixada no sentido de que "(...) 
concorrendo penas de reclusão e detenção, ambas devem ser somadas para efeito de fixação da totalidade do encarceramento, 
porquanto constituem reprimendas de mesma espécie, ou seja, penas privativas de liberdade. Inteligência do art. 111 da Lei n. 
7.210/84" (HC 460.460/RS, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/2/2019, DJe 1º/3/2019). 

     No caso, o Tribunal de origem concluiu pela impossibilidade de unificação das penas de reclusão e de detenção, sob o 
argumento de que o acusado fora condenado a diversos crimes com penas privativas de reclusão, mas há um crime que a natureza 
da pena é de detenção (dano qualificado). Assim, primeiramente deveria ser cumprida a pena de reclusão, e posteriormente a 
pena de detenção, não podendo haver a soma pura e simples para fins de execução, na medida em que as reprimendas possuem 
natureza jurídica e forma de execução diversa. 

     Todavia, o entendimento do acórdão recorrido está em desacordo com a orientação do STJ. O art. 111, caput, da Lei n. 
7.210/1984 não faz tal distinção e o seu parágrafo único prescreve a soma da pena superveniente, como forma de determinação 
do regime. 

     Portanto, reitera-se que as penas de reclusão e de detenção devem ser consideradas cumulativamente. 

  



 

 

 
PROCESSO HC 697.581-GO, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 

7/3/2023, DJe 15/3/2023. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL 

 

TEMA Ameaça. Contratação de trabalhos espirituais. Ausência de potencialidade de 
concretização. Atipicidade da conduta. 

DESTAQUE 

     A contratação de serviços espirituais para provocar a morte de autoridades não configura crime de ameaça. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     Consta dos autos que houve a contratação de trabalhos espirituais visando à morte de várias autoridades, incluindo autoridade 
policial, promotor de justiça, vereador, prefeito e repórter investigativo. 

     O delito de ameaça somente pode ser cometido dolosamente, ou seja, deve estar configurada a intenção do agente de 
provocar medo na vítima. 

     Na hipótese dos autos, a representação policial e a peça acusatória deixaram de apontar conduta da paciente direcionada a 
causar temor nas vítimas, uma vez que não há no caderno processual nenhum indício de que a profissional contratada para 
realizar o trabalho espiritual procurou um dos ofendidos, a mando da paciente, com o propósito de atemorizá-los. Não houve 
nenhuma menção a respeito da intenção em infundir temor, mas tão somente foi narrada a contratação de trabalho espiritual 
visando a "eliminar diversas pessoas". 

     Como ressaltado pelo Parquet federal, dos elementos colhidos não ficou demonstrado que a ré: "teve a vontade livre e 
consciente de intimidar os ofendidos: a conduta dela consistiu em contratar uma 'profissional especializada' que trabalha com 
esse tipo serviço - que se pode denominar de metafísico -, a fim de que fosse causado mal grave e injusto aos ofendidos. Resta 
claro que ela esperava que a profissional mantivesse o sigilo, o que, contra sua vontade, não ocorreu. Não há, portanto, o dolo 
de ameaça, dirigida, direta ou indiretamente, aos ofendidos, como exige a objetividade jurídica do tipo penal, sob pena de, em 
não se levando em conta tal fator, adotar-se a configuração de responsabilidade penal objetiva na espécie. (...)". 

     De toda forma, o tipo penal (art. 147 do CP), ao definir o delito de ameaça, descreve que o mal prometido deve ser injusto e 
grave, ou seja, deve ser sério e verossímil. A ameaça, portanto, deve ter potencialidade de concretização, sob a perspectiva da 
ciência e do homem médio, situação também não demonstrada no caso. 

     Diante das circunstâncias do caso, a instauração do inquérito policial, e as medidas cautelares determinadas, bem como a ação 
penal, porquanto baseadas em fato atípico (ameaça), são nulas, e consequentemente a imputação pela prática do crime previsto 
no art. 241-B, c/c o art. 241-E, ambos da Lei n. 8.069/1990. 

 

 
PROCESSO REsp 1.996.268-GO, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado 

em 11/4/2023. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

TEMA Confissão extrajudicial. Retratação em juízo. Ausência de outra fonte material 
independente de prova. Prova inidônea. Reconhecimento fotográfico. Inobservância do 
procedimento previsto no art. 226 do Código de Processo Penal (CPP). Prova ilícita. 

DESTAQUE 



 

 

     É ilícita a prova obtida por meio de reconhecimento fotográfico judicial que não observou o art. 226 do Código de Processo 
Penal, sendo devida a absolvição quando as provas remanescentes são tão-somente a confissão extrajudicial, integralmente 
retratada em Juízo, e a apreensão de um dos bens subtraídos, meses após os fatos, efetivada no curso das investigações, o qual 
estava com um dos acusados que não foi reconhecido por nenhuma das vítimas. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     A condenação dos réus está fundamentada estritamente nos reconhecimentos fotográficos feitos judicialmente, na confissão 
extrajudicial dos Recorrentes, integralmente retratada em Juízo, e no fato de que um dos celulares roubados teria sido apreendido 
com um dos réus, meses após o delito, no curso das investigações, porque houve a quebra do sigilo do aparelho. Esta 
fundamentação, entretanto, é ilícita, insuficiente e inidônea. 

     No que diz respeito ao reconhecimento fotográfico, não foram observados os ditames do art. 226 do Código de Processo Penal, 
o que, por si só, seria suficiente para afastar a validade da prova. Não houve reconhecimento, fotográfico ou pessoal, durante a 
fase inquisitiva. O reconhecimento fotográfico realizado em juízo, por sua vez, ocorreu quase 8 (oito) meses após os fatos narrados 
na denúncia, sendo feito pela simples apresentação, às vítimas, das fotos dos réus, as quais foram extraídas do banco de dados 
da polícia. 

     Mostrando-se inválido o reconhecimento fotográfico, restaram apenas as confissões extrajudiciais dos réus e a apreensão do 
aparelho celular de uma das Vítimas, com um deles. 

     No entanto, se mesmo uma confissão judicial não é apta para isoladamente, dar suporte a uma condenação, muito menos o 
será aquela feita apenas perante a autoridade policial, porém retratada em Juízo, segundo a interpretação dos arts. 155 e 197 do 
Código de Processo Penal. 

     O fato de que um dos celulares roubados foi apreendido com um dos réus, em razão de ter havido a determinação de 
interceptação telefônica do referido aparelho de uma das vítimas, durante a investigação, também não é apto para dar suporte 
à sua condenação, mormente quando nenhuma das vítimas o reconheceu, no inválido reconhecimento fotográfico e a apreensão 
do aparelho ocorreu mais de 3 (três) meses depois dos fatos, em razão da determinação de quebra do sigilo do aparelho, durante 
a investigação dos crimes que deram origem à presente ação penal, ou seja, a apreensão não se deu logo após a ocorrência dos 
crimes. 

 

 
 

JURISPRUDÊNCIA TJPI 

 
 
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª Câmara Especializada Criminal  
Apelação Criminal Nº 0000418-05.2017.8.18.0053 / Guadalupe – Vara Única.  
Processo de Origem Nº 0000418-05.2017.8.18.0053 (Ação Penal).  
Apelante: Ministério Público do Estado do Piauí. Apelado: Carlos Augusto Pereira (RÉU SOLTO). 
Defensora Pública: Ludmilla Maria Reis Paes Landim 
Relator: Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo.  
 

EMENTA: PENAL E PROCESSUAL PENAL – APELAÇÃO CRIMINAL – SENTENÇA DECLARATÓRIA DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE EM 

RAZÃO DO RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO VIRTUAL – RECURSO EXCLUSIVAMENTE MINISTERIAL – 1 NULIDADE ACOLHIDA – 

PRESCRIÇÃO VIRTUAL – AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL – SÚMULA 438 DO STJ – 2 PROVIMENTO UNÂNIME. 1 Diante da ausência 

de previsão legal apta ao amparo da prescrição virtual, impõe-se o acolhimento da arguição de nulidade da decisão que a reconheceu. 

Observância da Súmula 438 do STJ. Precedentes; 2 Recurso conhecido e provido, à unanimidade. 

 

ÓRGÃO JULGADOR: 1ª Câmara Especializada Criminal  
Apelação Criminal nº 0003179-05.2018.8.18.0140 (Teresina / 8ª Vara Criminal)  
Processo de origem nº0003179-05.2018.8.18.0140  
Apelante: João Lopes Barbosa Neto Advogado: José Maria Gomes da Silva Filho – OAB/PI nº 6.704  
Apelado: Ministério Público do Estado do Piauí  
Relator: Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo  



 

 

 

EMENTA: PROCESSUAL PENAL E PENAL – FURTO QUALIFICADO (ART. 155,§ 4º, I, DO CÓDIGO PENAL) E CORRUPÇÃO DE MENOR 

(ART. 244-B DA LEI Nº 8.069/90) – APELAÇÃO CRIMINAL – SENTENÇA CONDENATÓRIA – AUSÊNCIA DE RECONHECIMENTO PESSOAL 

– SIMPLES RECOMENDAÇÃO QUE NÃO IMPLICA EM NULIDADE PROCESSUAL - TESE ABSOLUTÓRIA – IMPOSSIBILIDADE - 

MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS – PERÍCIA PAPILOSCÓPICA – SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA - LAUDO DE EXAME PERICIAL 

– CONSTATAÇÃO DO ROMPIMENTO DE OBSTACULO – AFASTAMENTO DA QUALIFICADORA – INVIABILIDADE - RECURSO 

CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. A jurisprudência da Corte Superior de Justiça firmou-se no sentido de que a ausência do 

reconhecimento pessoal do acusado ou a inobservância das formalidades legais não implica em nulidade, por se tratar de mera 

recomendação, sendo válido o ato quando realizado de forma diversa da prevista em lei, notadamente, quando amparado em outros 

elementos de prova, como ocorreu na hipótese; 2. Segundo entendimento firmado na jurisprudência pátria, mostra-se imprescindível 

a confecção de exame pericial para fins de incidência da qualificadora do rompimento de obstáculo, admitindo-se prova indireta 

somente quando justificada a impossibilidade de sua realização. Vale dizer, é possível a sua substituição por outros meios probatórios 

quando não existirem ou tenham desaparecido, ou se as circunstâncias do crime não permitirem a confecção do laudo; 3. Constatado, 

através do Laudo de Exame Pericial, a ocorrência do arrombamento concretizado pelo apelante, visando à subtração dos objetos,  

não há que falar em afastamento da qualificadora de rompimento de obstáculo (art. 155, §4°, inc. I, do CP); 4. Diante da comprovação 

extreme de dúvidas acerca da materialidade e autoria delitiva, demonstradas através da declaração prestada pela vítima, 

depoimentos das testemunhas e demais elementos de prova, impõe-se, portanto, a manutenção da condenação pela prática dos 

crimes de furto qualificado e corrupção de menor; 5. Recurso conhecido e improvido. 

 

ÓRGÃO JULGADOR: 1ª Câmara Especializada Criminal  
Apelação Criminal nº 0802538-18.2021.8.18.0030 (1ª Vara Criminal da Comarca de Oeiras)  
Apelante: Francisco Alves de Sousa  
Apelado: Ministério Público do Estado do Piauí  
Relator: Des. Sebastião Ribeiro Martins 
 
EMENTA: PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA CONSUMO PRÓPRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADA.  NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA. APLICAÇÃO DA PENA-
BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. ISENÇÃO DA PENA DE MULTA. NÃO CABIMENTO. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 
1. O arcabouço probatório constante dos autos é suficiente para a condenação do apelante, uma vez que restou demonstrada a 
materialidade e a autoria do delito, sendo imperioso ressaltar que o tipo penal do art. 33 da Lei nº 11.343/2006 é crime de ação 
múltipla, que se consuma pela prática de qualquer um dos núcleos previstos no referido artigo. 
2. In casu, resta constatada que o réu foi surpreendido com 38 (trinta e oito) invólucros de cocaína e confessou em audiência de 
instrução que a droga era sua, além de que foram apreendidos, no total, R$ 663 (seiscentos e sessenta e três reais), dos quais: R$ 
153,00 (cento e cinquenta e três reais) estava em poder do apelante; R$ 290 (duzentos e noventa reais) estavam em poder de um 
deles; e R$ 220,00 (duzentos e vinte reais) estavam em poder do terceiro, portanto, não se destinavam ao consumo, vez que a droga 
estava fracionada. 
3. Dosimetria. O STJ já pacificou o entendimento de que “A natureza e a elevada quantidade de drogas apreendidas justificam o 
aumento da pena-base, a teor do que estabelecido no art. 42 da Lei n. 11.343/2006” (AgRg nos EDcl no HC n. 611.066/SP, relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2020, DJe 24/11/2020).  
4. Exclusão da pena de multa. O Superior Tribunal de Justiça sedimentou o entendimento de que a hipossuficiência do réu não é 
suficiente para afastar a pena de multa prevista no tipo penal incriminador, pois se trata de sanção de aplicação obrigatória, 
inexistindo preceito legal que autorize a exclusão desta pena. 
5. Recurso conhecido e improvido. 
 

ÓRGÃO JULGADOR: 1ª Câmara Especializada Criminal  
Apelação Criminal nº 0000107-62.2014.8.18.0071 (Vara Única da Comarca de São Miguel do Tapuio)  
Apelante: Edilson Rodrigues do Nascimento   
Apelado: Ministério Público do Estado do Piauí  
Relator: Des. Sebastião Ribeiro Martins 

 
EMENTA: PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE ESTUPRO DE VULNERÁVEL. MATERIALIDADE E AUTORIA 
COMPROVADAS. PALAVRA DA VÍTIMA. VALOR PROBANTE. INCABÍVEL A DESCLASSIFICAÇÃO PARA IMPORTUNAÇÃO 
SEXUAL.  MANUTENÇÃO DA AGRAVANTE PREVISTA NO ARTIGO 61, II, “F”, DO CÓDIGO PENAL. RECURSO CONHECIDO E 
IMPROVIDO. 
1. Absolvição. A materialidade e autoria do delito estão comprovadas no Inquérito Policial, inclusive, no laudo de exame pericial, 
relatório policial e nos depoimentos colhidos nos autos. 



 

 

2. Palavra da vítima. Ademais, os Tribunais Superiores sedimentaram o entendimento de que, “nos delitos de natureza sexual, por 
frequentemente não deixarem vestígios, a palavra da vítima tem valor probante diferenciado" (REsp. 1.571.008/PE,Rel.Min. RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, Dje 23/2/2016).  
3. Desclassificação para importunação sexual. In casu, a conduta perpetrada pelo apelante não se revelou como sendo um simples 
ato de "importunação", ao contrário disso, restou devidamente comprovado nos autos que a vítima, dos 12 aos 16 anos de idade, 
por diversas vezes, sem a sua autorização e por força de ameaça sofrida pelo acusado, mantinha com ele relações sexuais (conjunção 
carnal).  
4. Agravante prevista no art. 61, II, "c", do Código Penal. A narrativa dos fatos feita nos autos do processo permite a subsunção dos 
fatos à agravante apontada. Isso porque a vítima afirma que sofria abusos sexuais pelo acusado, o qual era casado com a sua tia, ou 
seja, era seu tio por afinidade. Afirmou também que todo dia ele estava em sua casa e que os abusos aconteciam na cozinha. 
5. Recorrer em liberdade. Analisando a sentença a quo, é possível constatar que o próprio magistrado concedeu ao réu o direito de 
apelar em liberdade, ficando, portanto, prejudicado o pedido formulado pela defesa. 
6. Recurso conhecido e improvido. 
 
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª Câmara Especializada Criminal  
Apelação Criminal nº 0800026-59.2021.8.18.0031 (Parnaíba / 2ª Vara Criminal)  
Processo de origem nº 0800026-59.2021.8.18.0031  
Apelante: Francisco Lima dos Santos  
Defensoria Pública: Débora Cunha Vieira Cardoso  
Apelado: Ministério Público do Estado do Piauí  
Relator: Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo  
 
EMENTA: PROCESSUAL PENAL E PENAL – FURTO QUALIFICADO (ART. 155, §1º, DO CÓDIGO PENAL) – APELO DEFENSIVO – 
SENTENÇA CONDENATÓRIA – DOSIMETRIA DA PENA – FRAÇÃO UTILIZADA PARA EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE – 
PROPORCIONALIDADE AFASTAMENTO DA MULTIRREINCIDÊNCIA – INVIABILIDADE - EXCLUSÃO DA PENA DE MULTA – IMPOSIÇÃO 
LEGAL - IMPOSSIBILIDADE – CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO. 1 - Como é cediço, na primeira fase da dosimetria, o réu não possui 
direito subjetivo à utilização das frações de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo entre as penas mínima e máxima ou mesmo outro 
valor. Tais parâmetros não são obrigatórios, porque se exige das instâncias ordinárias tão somente fundamentação adequada e a 
proporcionalidade na exasperação da pena, como ocorreu in casu. Precedente do STJ; 2 – Constatada a existência de 3 (três) 
condenações transitadas em julgado contra o apelante, não há que se falar em compensação da multirreincidência ou com a 
atenuante prevista no art. 65, III, “d”, do Código Penal; 3 - A pena de multa constitui obrigação imposta no tipo legal, razão pela qual 
não há que falar em sua exclusão. Inteligência do art. 155, caput, do Código Penal. Súmula nº 7 do TJPI; 4 - Recuso conhecido, mas 
improvido. 
 
 
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª Câmara Especializada Criminal  
Apelação Criminal nº 0004358-03.2020.8.18.0140 
Apelante: José Taylan de Sousa, Ministério Público do Estado do Piauí  
Advogado do Apelante: Luiz Humberto Gomes Cavalcante (OAB/PI – 3111-A) 
Apelado: Ministério Público do Estado do Piauí, José Taylan de Sousa 
Relator: Des. Edvaldo Pereira de Moura  
 
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL. PENAL. PROCESSO PENAL. ROUBO MAJORADO. CORRUPÇÃO DE MENORES. APELO DEFENSIVO. 
PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. NÃO ACOLHIMENTO. NÍTIDA DIVISÃO DE TAREFAS. REDIMENSIONAMENTO DA PENA 
BASE. INVIABILIDADE. APELO MINISTERIAL. VALORAÇÃO DA CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DA CULPABILIDADE. INVIABILIDADE, 
UTILIZAÇÃO DE ELEMENTOS QUE NÃO EXTRAPOLAM O TIPO PENAL. CONDENAÇÃO À REPARAÇÃO DOS DANOS CAUSADOS. NÃO 
ACOLHIMENTO. INOBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. APELOS CONHECIDOS E NÃO 
PROVIDOS.  
1. Não incide a minorante do art. 29, § 1°, do Código Penal quando haja nítida divisão de tarefas entre os agentes envolvidos na 
prática delitiva, pois cada qual possui o domínio do fato a ele atribuído, mostrando-se cada conduta necessária para a consumação 
do crime situação caracterizadora de coautoria e não de participação de somenos importância.  
2. Com o advento da Lei 13.654/2018, que revogou o inciso I do artigo 157 do CP, o emprego de arma branca no crime de roubo 
deixou de ser considerado como majorante, sendo, porém, plenamente possível a sua valoração como circunstância judicial 
desabonadora, quando as circunstâncias do caso concreto assim justificarem.  
3. O sexo da vítima e o fato de ter sido o crime praticado em via pública e durante o dia, não se revelam elementos justificadores de 
maior reprovabilidade da conduta perpetrada pelo paciente, não sendo, portanto, idôneos para exasperar a pena-base.  
4. Segundo o entendimento da Quinta Turma do STJ, a fixação de valor mínimo para reparação dos danos (ainda que morais) exige, 
além de pedido expresso na inicial, tanto a indicação do montante pretendido como a realização de instrução específica a respeito 
do tema, para viabilizar o exercício da ampla defesa e do contraditório.  
5. Apelos conhecidos e não providos.  
 
 



 

 

ÓRGÃO JULGADOR: 1ª Câmara Especializada Criminal  
Apelação Criminal nº 0001200-21.2017.8.18.0050 
Apelante: M.V.D.A.D  
Representante: Defensoria Pública do Estado do Piauí 
Apelado: Ministério Público do Estado do Piauí 
Relator: Des. Edvaldo Pereira de Moura 
 
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL. PENAL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE 
FURTO QUALIFICADO. APLICAÇÃO DA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE LIBERDADE ASSISTIDA. DESCABIMENTO. REITERAÇÃO NO 
COMETIMENTO DE OUTRAS INFRAÇÕES GRAVES. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS IMPOSTAS 
ANTERIORMENTE. APELO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.  
1. O art. 122 do ECA reza que a internação do adolescente será cabível quando o ato infracional for praticado com violência ou grave 
ameaça à pessoa, na hipótese de reiteração no cometimento de outras infrações de natureza grave ou por descumprimento reiterado 
e injustificado de medida anterior.  
2. Afigura-se válida e razoável a medida socioeducativa de internação por período indeterminado (art. 122, II, do ECA) quando 
apontados elementos concretos, principalmente em caso de reiteração no cometimento de infração grave e descumprimento de 
medida anteriormente imposta, como na hipótese.  
3. Apelo conhecido e não provido.  
 
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª Câmara Especializada Criminal  
Apelação Criminal nº 0758249-27.2020.8.18.0000 (Teresina/9ª Vara Criminal) 
Apelante: Simão Pedro Sousa Teles 
Apelado: Ministério Público do Estado do Piauí 
Relator: Des. Sebastião Ribeiro Martins 
 
EMENTA: PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. FALSIDADE IDEOLÓGICA. APROPRIAÇÃO INDÉBITA. ABSOLVIÇÃO DO CRIME 
PREVISTO NO ART. 168, §1º, III, CP. IMPOSSIBILIDADE. ADVOGADO QUE NÃO REPASSOU VALORES LEVANTADOS EM ALVARÁ 
JUDICIAL AO CLIENTE. DELITO CONFIGURADO. ABSOLVIÇÃO DO DELITO PREVISTO NO ART. 299, CP. IMPOSSIBILIDADE. 
INFORMAÇÃO FALSA REGISTRADA EM BOLETIM DE OCORRÊNCIA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA EXERCÍCIO ARBITRÁRIO DAS 
PRÓPRIAS RAZÕES. NÃO OCORRÊNCIA. VALOR PERTENCENTE AO BENEFICIÁRIO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO EXPRESSA DE 
COMPENSAÇÃO. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA. AUTONOMIA DE DESÍGNIOS. BENS JURÍDICOS TUTELADOS 
DIVERSOS. ATENUANTE DA CONFISSÃO. IMPOSSIBILIDADE. RÉU NEGOU AUTORIA DOS DELITOS. SURSIS PROCESSUAL. PENA 
SUPERIOR A DOIS ANOS. INAPLICABILIDADE. CARÁTER SIGILOSO DO PROCESSO. AUSÊNCIA DE INTERESSE SOCIAL. RECURSO 
CONHECIDO E IMPROVIDO. 
1. Apropriação indébita. A conduta do Apelante de não repassar a quantia levantada ao seu cliente, beneficiário do alvará judicial, 
configura o tipo descrito no artigo 168, §1º, III, do Código Penal. 
2. Desclassificação para exercício arbitrário das próprias razões. Não há que se falar em desclassificação do delito para exercício 
arbitrário das próprias razões, previsto no art. 345, do Código Penal, que pune quem faz justiça pelas próprias mãos, para satisfazer 
pretensão, embora legítima, uma vez que o beneficiário do alvará judicial era a vítima. Ademais, a compensação não restou 
autorizada expressamente pela parte, estando obrigado o Apelante a repassar o valor levantado para o ex-cliente.  
3. Falsidade ideológica. Não restou demonstrado nos autos a perda ou extravio do alvará judicial, que estava na posse do beneficiário, 
o Sr. Washington Freitas Filho, razão pela qual o registro do boletim de ocorrência pelo Apelante baseou-se em informação falsa. 
4. Princípio da consunção. A aplicação do princípio da consunção pressupõe unidade de desígnios, identidade de bens jurídicos 
tutelados e relação de subordinação. No caso dos autos, restou comprovada a existência de desígnios autônomos, bem como a 
ausência de identidade quanto aos bens jurídicos tutelados, quais sejam, fé pública e patrimônio, não sendo possível a incidência do 
princípio invocado. 
5. Dosimetria. Segunda fase. Atenuante da confissão. O réu negou a autoria dos delitos, razão pela qual não faz jus à atenuante 
prevista no art. 65, III, d, do Código Penal. 
6. Suspensão condicional da pena. O Apelante foi condenado à pena superior a dois anos, não sendo cabível, portanto, a suspensão 
da pena, nos termos do art. 77, do Código Penal. 
7. Caráter sigiloso do processo. Não vislumbro, nos autos, a existência de interesse social ou público, nem necessidade de se 
resguardar intimidade, razão pela qual não acolho o pedido de atribuir ao processo caráter sigiloso. 
8. Recurso conhecido e improvido. 
 
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª Câmara Especializada Criminal  
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO (426) Nº 0000222-39.2015.8.18.0042 
RECORRENTE: SHEL SOUSA HOLANDA, PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA DO ESTADO DO PIAUI 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA DO ESTADO DO PIAUI RECORRIDO: JARDEL DA SILVA FEITOSA  
Advogado(s) do reclamado: DIMAS BATISTA DE OLIVEIRA  
RELATOR(A): Desembargador JOAQUIM DIAS DE SANTANA FILHO  
 



 

 

EMENTA: RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. CRIME DE HOMICIDIO QUALIFICADO. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA LESÃO 
CORPORAL. IMPOSSIBILIDADE. TESE SUBSIDIÁRIA DE AFASTAMENTO DA QUALIFICADORA. INCABÍVEL. RECURSO CONHECIDO E 
IMPROVIDO. 1. A sentença de pronúncia é uma decisão processual meramente declaratória e provisória, na qual o juiz admite ou 
rejeita a acusação, sem adentrar o mérito da questão, devendo admitir todas as acusações que tenham possibilidade de procedência. 
2. Não deve ser afastada a tese de desclassificação da conduta para lesão corporal, por ausência de animus necandi do acusado, isto 
porque não se pode descartar a vontade livre e consciente do recorrente de acarretar o resultado morte na vítima. 3. Em processos 
do rito do Júri, caso existam indícios mínimos da incidência de qualificadoras, não é facultado ao juízo singular expurga-las, sob pena 
de usurpar competência constitucionalmente atribuída ao Conselho de Sentença. Mesmo quando da existência de dúvidas acerca 
das qualificadoras, a inclusão é cabível, uma vez que, nesta fase, não se exige a certeza absoluta dos fatos. 4. Recurso conhecido e 
improvido à unanimidade. 
 
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª Câmara Especializada Criminal  
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO (426) Nº 0003135-65.2017.8.18.0028 
RECORRENTE: Pedro Paulo Silva de Sousa Filho 
RECORRIDO: Procuradoria Geral da Justiça do Estado do Piauí  
RELATOR(A): Desembargadora Eulália Maria Pinheiro 
 
EMENTA: RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ARTIGO 121, §2º, III, DO CÓDIGO PENAL. PRELIMINAR. 
CERCEAMENTO DE DEFESA POR AUSÊNCIA DO RÉU NA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO. INOCORRÊNCIA. PRELIMINAR 
REJEITADA. MÉRITO. ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. INVIABILIDADE. INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. MATERIALIDADE DELITIVA 
DEMONSTRADA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA LESÃO CORPORAL. DESCABIMENTO. DECOTE DA QUALIFICADORA. 
INADMISSIBILIDADE. 
1. In casu, esclareço que a Defesa se equivocou ao alegar a aludida preliminar, tendo em vista que faz referência a processo diverso 
a este, bem como não consta em suas alegações finais qualquer pedido de nulidade neste sentido. 
2. Analisando a prova testemunhal e pericial produzida, resta inviável o reconhecimento da legítima defesa, ao menos nesta fase 
processual. 
3. A conjuntura que permeia o ocorrido, bem como o meio supostamente empregado, são motivos suficientes para rejeitar o 
pedido de desclassificação do delito para o crime de lesão corporal. 
4. Por fim, também não há falar no afastamento da qualificadora prevista no inciso III, do § 2º, do art. 121, do Código Penal. 
5. Recurso conhecido e improvido. 
 
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª Câmara Especializada Criminal  
APELAÇÃO CRIMINAL (417) Nº 0800355-47.2021.8.18.0039 
APELANTE: FRANCISCO LIMA SANTIAGO 
APELADO: PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA DO ESTADO DO PIAUI 
RELATOR(A): Desembargador JOAQUIM DIAS DE SANTANA FILHO 
 
EMENTA APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA. PROTETIVA (ART. 24-A, DA LEI Nº 11.340 /2006). PLEITO 
DE REFORMA DA DOSIMETRIA. REDUÇÃO DA PENA BASE PARA O MÍNIMO LEGAL. INACOLHIMENTO. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME 
QUE EXTRAPOLAM O TIPO PENAL. FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL PLENAMENTE FUNDAMENTADA. RECURSO 
CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. Considerando que as circunstâncias do crime extrapolaram aquelas inerentes ao tipo penal 
(descumprimento de medida protetiva), de rigor a fixação da pena-base acima do mínimo legal. 2. O abalo psicológico suportado pela 
vítima decorrente do descumprimento da medida protetiva, constitui fundamento idôneo para valorar negativamente as 
consequências do crime. Logo, ao contrário do pretendido pela Defesa, agiu com acerto o Magistrado Singular elevar a pena-base 
em razão da referida circunstância judicial. 3. Levando-se em conta que o art. 59 do CP possui oito (08) circunstâncias judiciais e o 
preceito secundário do art. 24-A da Lei 11.340/06 estabelece pena mínima de 03 meses e máxima de 02 anos, é possível concluir que 
cada circunstância desfavorável equivale a 02 meses e 18 dias de aumento à pena-base (na fração de 1/6 para cada circunstância 
judicial valorada negativamente), ou seja, o cálculo real aumentaria a pena em 18 dias a mais (mais gravosa) do que àquela fixada 
pelo magistrado a quo. 4. Recurso conhecido e improvido. 
 
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª Câmara Especializada Criminal 
APELAÇÃO CRIMINAL (417) N° 0005629-81.2019.8.18.0140 
APELANTE: PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA DO ESTADO DO PIAUI 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA DO ESTADO DO PIAUI 
APELADO: FRANCISCO BRUNO LIMA DE CARVALHO 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PIAUI 
RELATOR(A): Desembargador JOAQUIM DIAS DE SANTANA FILHO 
 
EMENTA. PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE PESSOAS. RECURSO 
MINISTERIAL. RECONHECIMENTO DA INCIDÊNCIA DA MAJORANTE DO USO DE ARMA DE FOGO. SIMULACRO. NÃO 
COMPROVAÇÃO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 
julgamento dos Embargos de Divergência n. 961.863/RS, firmou o entendimento de que é despicienda a apreensão e a perícia da 



 

 

arma de fogo, para a incidência da majorante do § 2º-A, I, do art. 157 do CP, quando existirem, nos autos, outros elementos de prova 
que evidenciem a sua utilização no roubo, como na hipótese, em que há farta comprovação testemunhal atestando o seu emprego. 
2. Somente se afasta a incidência da causa de aumento de pena do uso de arma de fogo quando a arma se encontrar desmuniciada, 
inapta para efetuar disparos ou, ainda, quando se tratar de simulacro, necessária a apreensão do artefato para que seja constatado 
tratar-se de simulacro ou, ainda, realizada perícia técnica, o que não ocorreu no caso em comento. Ademais, a simples manifestação 
do réu no sentido do uso de simulacro, sem qualquer respaldo em outro elemento de prova dos autos, não afasta a incidência da  
causa de aumento de pena. 3. Recurso conhecido e provido para redimensionar a pena do recorrido. 
 
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª Câmara Especializada Criminal 
APELAÇÃO CRIMINAL (417) N° 0840623-34.2021.8.18.0140 
APELANTE: RENATO CARDOSO DA SILVA, DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PIAUI APELADO: PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA 
DO ESTADO DO PIAUI, PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA DO ESTADO DO PIAUI 
RELATOR(A): Desembargador JOAQUIM DIAS DE SANTANA FILHO 
 
EMENTA. PENAL E PROCESSUAL PENAL. ROUBOS MAJORADOS E RECEPTAÇÃO. ABSOLVIÇÃO 2.º DELITO DE ROUBO POR 
INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. ERRO NA FIXAÇÃO DA PENA-BASE. NÃO OCORRÊNCIA DE DOIS CRIMES DE ROUBOS IDÊNTICOS. 
REDUÇÃO OU PARCELAMENTO DA MULTA. SOBRESTAMENTO CUSTAS PROCESSUAIS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 1. 
Consoante o entendimento jurisprudencial do STJ, o fato de ter sido o réu preso em poder da res subtraída, atrai para si, o ônus de 
provar a origem lícita do bem, nos termos do art. 156, CPP, uma vez que em crimes patrimoniais, a apreensão da coisa subtraída em 
poder do acusado gera a presunção de sua responsabilidade e inverte o ônus da prova. 2. Não há ilegalidade na fixação da pena-base 
acima do mínimo legal em razão do deslocamento de uma das causas de aumento para a primeira fase da dosimetria, no caso 
vertente, o magistrado a quo considerou o concurso de pessoas (art. 157, §2..º, II, CP) na primeira fase da dosimetria, valorando 
negativamente o vetor circunstâncias do crime.3. Não há que se falar em crime único quando, num mesmo contexto fático, são 
subtraídos bens pertencentes a vítimas distintas, caracterizando concurso formal, por terem sido atingidos patrimônios diversos, nos 
moldes do art. 70 do Código Penal. Precedentes do STJ. 4. Inviável o pedido de decote da pena substitutiva de prestação pecuniária, 
ainda que erroneamente nominada como "pena de multa". Caso comprovada a impossibilidade de seu cumprimento integral e 
imediato, o Juízo da Execução poderá deferir seu parcelamento ou alteração (artigo 169, § 1º, da Lei de Execuções Penais, e artigo 
45, § 2º, do Código Penal). 5. Compete ao Juízo da Execução verificar a miserabilidade do condenado para fins de deferimento dos 
benefícios de gratuidade de justiça e a consequente suspensão do pagamento das custas processuais, em razão da possibilidade de 
alteração financeira do apenado entre a data da condenação e a execução do decreto condenatório. 6. Recurso conhecido e 
desprovido à unanimidade. 
 
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª Câmara Especializada Criminal 
APELAÇÃO CRIMINAL (417) N° 0800173-77.2021.8.18.0066 
APELANTE: PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA DO ESTADO DO PIAUI 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA DO ESTADO DO PIAUI 
APELADO: VALDILURDES ANTONIO DA ROCHA 
Advogado(s) do reclamado: CICERO GUILHERME CARVALHO DA ROCHA BEZERRA RELATOR(A): Desembargador JOAQUIM DIAS DE 
SANTANA FILHO 
 
EMENTA. APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE LESÃO CORPORAL NO ÂMBITO DOMÉSTICO. ABSOLVIÇÃO POR OCORRÊNCIA DA 
EXCLUDENTE DE ILICITUDE DA LEGÍTIMA DEFESA PRÓPRIA. NÃO OCORRÊNCIA. LESÃO CORPORAL PRIVILEGIADA. INEXISTÊNCIA DE 
ANTERIOR INJUSTA AGRESSÃO DA VÍTIMA. RECURSO CONHECIDO, PORÉM IMPROVIDO. 1. Tanto a materialidade como autoria 
delitivas restaram plenamente configuradas. 2. A tese da defesa de absolvição face a suposta ocorrência da excludente de legítima 
defesa própria, como também, da ocorrência do privilégio da lesão corporal sob violenta emoção devem ser afastadas à míngua de 
qualquer comprovação nestes autos, restando totalmente isolada a versão do acusado. 3. Para o reconhecimento do privilégio no 
delito de lesão corporal é necessário “que o agente cometa o delito sob o domínio de violenta emoção logo em seguida à injusta 
provocação da vítima”, situação completamente inexistente nestes autos. Precedentes do STJ. 4. Apelo conhecido, porém improvido 
à unanimidade. 
 
ÓRGÃO: 2ª Câmara Especializada Criminal  
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0802370-08.2021.8.18.0065 (Pedro II/2ª Vara) 
APELANTES: Juscelino de Sousa Alves e Romilson Alves Pereira  
DEFENSORA PÚBLICA: Christiana Gomes Martins de Sousa 
APELADO: Ministério Público do Estado do Piauí 
RELATOR: Des. Erivan Lopes 
 
EMENTA. APELAÇÃO CRIMINAL. FURTO QUALIFICADO. RECONHECIMENTO DO PRINCÍPIOS DA INSIGNIFICÂNCIA E DA 
INTERVENÇÃO PENAL MÍNIMA. PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO. ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE. RECURSO CONHECIDO E 
IMPROVIDO. RECONHECIMENTO, DE OFÍCIO, DA ATIPICIDADE MATERIAL DAS CONDUTAS. 1. Analisando as circunstâncias do caso 
concreto, é possível verificar a ausência de prejuízo, uma vez que os bens furtados (três treliças de ferro) foram devolvidos 
integralmente à vítima, logo após os fatos, conforme consta no termo de restituição, não havendo alegação de outros danos. Há de 



 

 

ressaltar que a prática criminosa não envolveu violência ou grave ameaça a pessoa e, ainda, que o valor dos bens subtraídos, 
conforme afirmado pela vítima em audiência, foi de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) , aproximadamente 12, 4% do valor do salário 
mínimo vigente à época dos fatos (R$ 1212,00), circunstâncias que evidenciam a inexpressividade da lesão jurídica provocada. Além 
disso, o furto foi cometido numa execução simplória e amadora, consistente em pular o muro de um depósito que abrigava materiais 
de construção. Em relação à aplicação do princípio da insignificância, de modo a tornar a conduta atípica, depende de que esta seja 
de tal modo irrelevante que não seja razoável a imposição da sanção. Registre-se, por fim, que a aplicação do princípio da 
insignificância não implica no incentivo ao cometimento de pequenos delitos, mas na concretização dos princípios da intervenção 
penal mínima (princípio do direito penal como ultima ratio) e da ofensividade. Assim, entendo como adequada e recomendável a 
aplicação do princípio da bagatela, ante a inexpressiva ofensa ao bem jurídico protegido e a desproporcionalidade da aplicação da lei 
penal ao caso concreto. Dessa forma, diante das circunstâncias e o contexto que se apresentam, considerando a ausência de lesão 
significativa que justifique a intervenção do Estado-juiz, mormente se considerarmos a inexpressividade dos bens subtraídos, a 
absolvição é medida que se impõe. 2. Recurso conhecido e improvido. Absolvição de ofício. 

 
 
 
 
 

WEBINÁRIOS  
 

CNMP 
 

Segurança Pública em Foco: Transmitido em 15/03/2023. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=HdtQB_jwAjs 

 
CNMP Talks - Reparação de danos: vítimas mulheres e seus dependentes: Transmitido em 30/03/2023. Disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=IgFpIC_xIpU 
 

CNMP Talks - Vítimas do Ódio: Crimes de Intolerância e Feminicídio, Transmitido em 18/04/2023, disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=O71GJUDa9Kw 

 
CNJ  

 
Intolerância Religiosa. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=xHlVNSqEoWk 

 
Reconhecimento de Pessoas. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=nqGEDsIA_AA 

 
Identificação e Documentação Civil Para Pessoas Privadas de Liberdade. Disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=lx3kV5unE5U 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.youtube.com/watch?v=HdtQB_jwAjs
https://www.youtube.com/watch?v=IgFpIC_xIpU
https://www.youtube.com/watch?v=O71GJUDa9Kw
https://www.youtube.com/watch?v=xHlVNSqEoWk
https://www.youtube.com/watch?v=nqGEDsIA_AA
https://www.youtube.com/watch?v=lx3kV5unE5U


 

 

RESUMO DAS ATIVIDADES DO CAOCRIM 

 
REUNIÕES E EVENTOS 

 
MARÇO 

Segunda-feira Terça-feira Quarta-feira Quinta-feira Sexta-feira 

06 
CTI - Apresentação 
calculadora 
prescrição 

07 
SEMANA PELA PAZ EM 
CASA 
Processo 0000579-
40.2020.8.18.0140 – 
08:30 horas 
Processo 0000149-
88.2020.8.18.0140 – 
09:30 horas 
Processo 0000259-
29.2016.8.18.0140 – 
10:30 horas 

08 
SEMANA PELA PAZ 
EM CASA 
Processo 0003801-
16.2020.8.18.0140 – 
08:30 horas 
Processo 0008253-
74.2017.8.18.0140 – 
09:30 horas 
Processo 0010575-
04.2016.8.18.0140 – 
11:30 horas 

09 
 
 

10 
SEMANA PELA PAZ 
EM CASA 
Processo 0805675-
66.2021.8.18.0140 0 
08:20 horas 
Processo 0823593-
83.2021.8.18. 0140 0 
09:45 horas 
Processo 0824256-
32.2021.8.18. 0140 0 
10:00 horas 
Processo 0003555-
54.2019.8.18. 0140 0 
10:15 horas 
Processo 0007265-
82.2019.8.18. 0140 0 
10:30 horas 
Processo 0801601-
66.2021.8.18. 0140 0 
14:00 horas 
Processo 0840541-
66.2022.8.18. 0140 0 
14:15 horas 
Processo 0837315-
53.2022.8.18. 0140 0 
14:30 horas 
Processo 0828445-
19.2022.8.18. 0140 0 
14:45 horas 
Processo 0830197-
26.2022.8.18. 01400 
15:00 horas 
Processo 0831525-
25.2021.8.18. 0140 0 
15:15 horas 
Processo 0823171-
74.2022.8.18. 0140 0 
15:30 horas 
Processo 0836171-
44.2022.8.18. 0140 0 
15:45 horas 
Processo 0822027-
65.2022.8.18. 0140 0 
16:00 horas 

13 
PGJ - Formação 
novos promotores 

14 
SEMANA PELA PAZ EM 
CASA 
Proc. nº 0801119-
86.2023.8.18.0031 – 8 
horas 

15 
SEMANA PELA PAZ 
EM CASA 
Proc. nº 0801315-
56.2023.8.18.0031 – 
8 horas 
Proc. nº 0801321-
63.2023.8.18.0031 – 
9 horas 

16 17 



 

 

Proc. nº 0801319-
93.2023.8.18.0031 – 
10 horas 

20 
CTI e MPPR - S3i 

21 22 23 24 

27 28 
SEJUS - ACT Audiência 
de Custódia no PI 

29 30 31 

 

ABRIL 
 

Segunda-feira Terça-feira Quarta-feira Quinta-feira Sexta-feira 

10 
 

11 
 

12 
CTI - Calculadora e 
relatório prescrição 
SIMP 

13 14 

17 
11h00.Processo nº 
0800304-
84.2022.8.18.0044 
12h00.Processo nº 
0801445-
41.2022.8.18.0044 

18 
CGMP e CTI - 
Apresentação alerta 
de prescrição 

19 
PGJ - 10h30 – 
Segurança e cultura de 
paz no ambiente 
escolar 
 

20 21 

24 
TJPI - Alterações no 
PJE-Nomenclatura, 
réus presos e 
susp366 

25 26 27 28 

 
 

Atendimentos realizados pelo CAOCRIM 

 
 

Atendimentos aos Órgãos de Execução – Modelos de peças, dúvidas e orientações: 143 

Sistemas (SISBO, SISPROCEP, BID, SIAPEN, SINALID, SPC): 128 

Atendimentos ao público externo: 06 

 
 

OFÍCIOS EXPEDIDOS 
 
 
 

 

REGULARES: 24 

CIRCULARES: 06 



58 

 

 

18 

 

EQUIPE TÉCNICA DO CAOCRIM 

 

LUCIANO LOPES NOGUEIRA RAMOS – Coordenador do CAOCRIM 

lucianolopes@mppi.mp.br  

 

GLAUCO VENTURA ALVES NERI – Técnico Ministerial 

glaucoventura@mppi.mp.br 

 

MARIA VITÓRIA PEREIRA DOS SANTOS – Assessora Técnica  

vitoria.santos@mppi.mp.br 

 

THIAGO ANDRE LEAL GOMES – Estagiário de Pós-graduação 

thiago.gomes@mppi.mp.br 

    

      

COLABORADOR 

Design Gráfico: Marcos Vinícius Lima Vieira  

 

CONTATOS   

 

E-mail: caocrim@mppi.mp.br 

Ramais: 8164 (Gabinete)/ 8165 (Coordenação) 

Avenida Lindolfo Monteiro, 911, Bairro de Fátima. Teresina – PI. 
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